
                                              PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DOS PATOS-MG  

                                                           SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

                                              Praça 31 de Março, nº 111, Centro.  CNPJ: 16.901 

 

PROCESSO DE LICITAÇAO Nº 045/2025 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025 

 

MENOR PREÇO GLOBAL 

Procedimento licitatório regido: pelas disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 

Municipal nº 10/2024, em observância ao que prescreve a Lei Complementar nº 123/2006 e suas 

alterações, e, ainda, mediante as condições estabelecidas no Instrumento Convocatório/Edital. 

Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS DE 

ENGENHARIA PARA OBRA DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICA EM PMF EM 

VIAS PUBLICAS DO MUNICÍPIO DE LAGOA DOS PATOS – MG, RECURSOS 

ORIUNDOS DE TRANSFERÊNCIA ESPECIAL FEDERAL “EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 105 DE 12 DE DEZEMBRO DE 2019” PLANO DE AÇÃO 

09032024-067740/2024 

 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DA DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO 

 

Abertura da Sessão Pública: Às 09h00min (nove horas) do dia 01/08/2025 

 

Endereço 

Eletrônico 

As propostas de preços e os arquivos contendo os documentos de habilitação 

deverão ser registradas, pelos licitantes interessados, exclusivamente por meio 

eletrônico no endereço https://app.licitardigital.com.br/login. 

  

Valéria Tamires Soares 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO  

 

 

 

 

 

 

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DOS PATOS-MG 

SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

Praça 31 de Março, nº 111, Centro.  CNPJ: 16.901 

 
 

   

   
 

EDITAL REPUBLICADO 026/2025 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 045/2025 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025 

 

PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE LAGOA DOS PATOS/MG, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 

cadastrado no CNPJ/MF sob n.º 16.901.381/0001-10, com sede na Praça 31 de Março, 111, Centro, 

Lagoa dos Patos, Isenta de Inscrição Estadual, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

TRANSPORTE, OBRAS E SERV. URBANOS torna público que realizará licitação na modalidade 

CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133/2021, da Lei 

Complementar nº 123/2006, Decreto Municipal 10/2024, e das exigências estabelecidas neste Edital. 

 

Os trabalhos serão conduzidos pelos funcionários da Prefeitura Municipal de Lagoa dos Patos, por 

intermédio do Agente de Contratação e Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria nº 01, de 23 de 

janeiro de 2025. As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 

anexos que dele fazem parte integrante. 

 

DATA DA SESSÃO: 01/08/2025 

HORÁRIO: 09h00min https://licitar.digital/ ou https://app.licitardigital.com.br/login. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA GLOBAL 

IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS ATÉ ÀS 23:59 HORAS DO DIA 29/07/2025. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM OBRAS DE ENGENHARIA PARA OBRA DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICA EM 

PMF EM VIAS PUBLICAS DO MUNICÍPIO DE LAGOA DOS PATOS – MG, 

RECURSOS ORIUNDOS DE TRANSFERÊNCIA ESPECIAL FEDERAL “EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 105 DE 12 DE DEZEMBRO DE 2019” PLANO DE AÇÃO 

09032024-067740/2024 conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 

e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço Global, considerado o menor dispêndio 

para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. O valor estimado global da licitação será de R$: 585.799,21 (quinhentos e oitenta, cinco mil 

e setecentos e noventa e nove reais e vinte e um centavos). 

1.4. As dotações orçamentárias para acobertar as despesas que venham a decorrer, no presente 

exercício, com as contratações pretendidas através do procedimento administrativo respectivo - se 

https://licitar.digital/
https://app.licitardigital.com.br/login
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necessárias e viáveis, são as abaixo descritas e as suas correspondentes no(s) orçamento(s) 

subsequente(s): 

Ficha Cód. orçamentário Projeto Atividade Fonte de Recursos 

1462 3449051000000 1102 2706000 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1.  Os interessados em participar desta licitação deverão credenciar-se, previamente, perante o 

sistema eletrônico provido pelo Portal da Licitar Digital, por meio do sítio 

https://app.licitardigital.com.br/login, onde também deverão se informar a respeito do seu 

funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização. 

2.1.1 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a esta licitação. 

2.1.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.1.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.1.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.1.5 GARANTIA DE PROPOSTA - As licitantes deverão comprovar a prestação de 

garantia de proposta de que trata o Art. 58 da Lei 14.133/2021 de demais normas legais pertinentes, 

nas modalidades previstas no § 1º do art. 96 dessa mesma Lei, no valor de 5.857,99 (cinco mil e 

oitocentos e cinquenta e sete reais e noventa e nove centavos) no equivalente a 1% (um por cento) 

do valor estimado da contratação até o dia do certame.  

2.1.6 A garantia referida neste Edital deverá ser apresentada juntamente com os documentos 

exigidos para habilitação, sob pena de inabilitação. 

2.1.7 Será concedido tratamento favorecido para as Microempresas (ME) e Empresas de 

Pequeno Porte (EPP) e/ou equiparadas, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006. 

2.1.8 Não poderão disputar esta licitação: 
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2.1.9 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.1.10 Sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

2.1.11 Sociedades cooperativas; 

2.1.12 Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.1.13 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.1.14 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

2.1.15 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.1.16 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.1.17 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.1.18 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.1.19 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.1.20 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.1.21 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.1.22 O impedimento de que trata o item 2.1.15 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.1.23 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens anteriores poderão participar no apoio das atividades de 
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planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.1.24 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.1.25 O disposto nos itens não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.1.26 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou 

que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

3. DO ORÇAMENTO ESTIMADO  

3.1.1 O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1.1 Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá as fases de apresentação de 

propostas e de julgamento. 

4.1.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.1.3 Considerando que a fase de habilitação antecede as fases de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 

anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço.  

4.1.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

4.1.5 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

4.1.6 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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4.1.7 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.1.8 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.1.9 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.10 O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço 

ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência 

indicados no Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício. 

4.1.11 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 

1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.12 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.1.13 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.1.14 Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 

a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

4.1.15 de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

4.1.16 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede 

no exterior; 

4.1.17 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia 

de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º 

da referida lei; 

4.1.18 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 

empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global 

ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.1.19 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com 

fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 

3º da referida lei; 

4.1.20 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

4.1.21 que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
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4.1.22 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de 

caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, 

de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de 

arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

4.1.23 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 

pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

4.1.24 constituída sob a forma de sociedade por ações. 

4.1.25 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, 

relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

4.1.26 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

4.1.27 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.1.28 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.1.29 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.1.30 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.1.31 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

4.1.32 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.1.33 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.1.34 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

4.1.35  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.1.36 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item 4.1.30 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos 

de controle externo e interno. 
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4.1.37 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

4.1.38 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

 

5.1.2 Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 

 

5.1.3 O(s) valor(es) unitário(s) deverá(ão) ser já acrescido(s)dos Benefícios e Despesas 

Indiretas (BDI). 

 

5.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação dos 

Projetos: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 

registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 

5.1.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.1.6 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

5.1.7 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.1.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.1.9 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

5.1.10 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto 

Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
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quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

5.1.11 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

5.1.12 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.1.13 Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os 

preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico; 

5.1.14 O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização 

pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5.1.15 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou 

sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as 

respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO 

6.1.1  A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de Sistema, na data, horário e local indicados neste Edital.  

  

6.1.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no Sistema, até a abertura da sessão pública.  

 

6.1.3  O Sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a 

COMISSÃO e os licitantes.  

 

6.1.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no Sistema durante a Sessão Pública 

da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, 

O AGENTE DE CONTRATAÇÃO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS 

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE 

SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, 
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MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

 

7.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

 

7.1.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 

7.1.3 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0);  

 

7.1.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e 

Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP: 

(https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-

web/br/gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/index.zul) ; 

 

 

7.2. Constatada a existência de sanção, o agente de contratação inabilitará o licitante, por falta de 

condição de participação. 

 

7.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

7.4.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 

do PORTAL DA LICITAR DIGITAL - https://app.licitardigital.com.br/login , em relação à 

habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e à 

habilitação técnica. 

 

7.4.1 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL 

DA LICITAR DIGITAL - https://app.licitardigital.com.br/login, para que estejam vigentes na 

data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, 

a respectiva documentação atualizada. 

 

7.4.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo agente de contratação 

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-web/br/gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/index.zul
https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-web/br/gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/index.zul
https://app.licitardigital.com.br/login
https://app.licitardigital.com.br/login
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7.5. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por 

cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação 

econômico-financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos 

consórcios formados, em sua totalidade, por Microempresas e Pequenas Empresas, assim definidas 

em lei. 

 

7.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02:00 horas sob pena de inabilitação. 

 

7.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

 

7.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

7.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

7.10. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

7.11. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

7.12. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 

7.12.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

7.12.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

7.12.3 No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

 

7.12.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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7.12.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

 

7.12.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 1971; 

 

7.12.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

 

7.12.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

7.13. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

7.13.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

 

7.13.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

 

7.13.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

7.13.4 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta 

junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for 

sediada; 
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7.13.5 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto 

aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for 

sediada; 

 

7.13.6 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

7.13.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

 

7.13.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 

pena de inabilitação. 

 

7.14. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 

7.14.1  Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

 

7.14.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

 

7.14.3 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a substituição 

dos demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

 

7.14.4 No caso de pessoa jurídica constituída há menos de 2 (dois) anos, os demonstrativos 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício. 

 

7.14.5 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 

de índices dos dois últimos exercícios sociais, de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

I - Liquidez Geral (LG)  = 
(Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo) 
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(Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante) 

 

  

II - 
Solvência Geral 

(SG) 
= 

(Ativo Total)  

(Passivo Circulante + Passivo não 

Circulante) 

 

  

II

I 
- 

Liquidez Corrente 

(LC) 
= 

(Ativo Circulante)  

(Passivo Circulante)  

 

7.14.6 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o 

capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação ou do item pertinente.  

 

7.14.7  É obrigatória a apresentação de declaração, assinada por profissional habilitado 

da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos nas 

cláusulas acima. 

 

 

7.15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 

7.15.1 Certificado de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica e do Responsável Técnico, 

através de Certidão que demonstre sua validade, emitida pelo CREA/CAU, dentro de seu prazo de 

validade e com jurisdição na sua sede; 

 

7.15.2 Comprovação de vínculo entre a licitante e o profissional indicado: 

7.15.2.1. Se participante do quadro societário da empresa: cópia do Contrato Social; 

7.15.2.2. Se funcionário: cópia de Registro ou cópia da Carteira de Trabalho; 

7.15.2.3. Se autônomo: Contrato de Prestação de Serviços devidamente assinado e reconhecido 

firma; ou em caso de copia do mesmo que está seja autenticada em cartório; ou 

7.15.2.4. Se ainda não houver vínculo: Declaração de Contratação Futura do Responsável 

Técnico, conforme modelo Anexo IV; 

7.15.2.5. No caso de apresentação de Declaração de Contratação Futura do Responsável 

Técnico, conforme a subcláusula anterior, a assinatura do Contrato estará condicionada em 

apresentação de um dos demais meios de vínculo entre o licitante o responsável técnico. 
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7.15.3 ATESTADO DE VISITA TÉCNICA emitido pelo Setor de Engenharia: Firmado 

pelo servidor municipal, comprovando que a licitante visitou os locais de realização dos serviços, 

a fim de familiarizar-se com as condições de trabalho existentes, para que não sejam apresentadas 

reclamações decorrentes de condições desfavoráveis ou ocorrências que poderiam ter sido 

previstas pelo licitante. 

 

7.15.4 Para realização da Visita Técnica os interessados deverão manifestar-se mediante 

agendamento prévio com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas antes da abertura da 

sessão; em cujo horário, os licitantes deverão comparecer à Sede Administrativa da Prefeitura 

Municipal de Lagoa dos Patos/MG, situada no endereço do preâmbulo, no setor de engenharia. 

 

7.15.5 A VISITA TÉCNICA NÃO É OBRIGATÓRIA, no caso de não efetuar a visita o 

licitante deverá apresentar a DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL E 

CONDIÇÕES, firmada pelo seu Responsável Técnico, conforme modelo Anexo IV. 

 

7.15.6 Qualificação Técnica Profissional: Atestado de Capacidade Técnico-Profissional do 

responsável técnico, de Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista detentor(es) de atestado(s) de 

responsabilidade técnica registrado(s) no CREA/CAU, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) 

Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT, expedidas por esse Conselho, que comprove(m) ter o(s) 

profissional(is), executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, ou 

ainda, para empresa privada, obras de características técnicas similares à do objeto desta licitação, 

devendo ser obrigatoriamente, acompanhados das respectivas Certidões emitidas pelo 

CREA/CAU, contendo no mínimo:  

 

7.15.6.1. EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE PRÉ-MISTURADO A 

FRIO, CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. 

Quantidade mínima de 100,00 m³= equivalente a 40% do total licitado. 

 

7.15.7 A comprovação de vínculo entre o responsável técnico e a licitante, se fará através da 

exigência no item 7.15.2. deste Edital. 

 

7.15.8 Qualificação Técnica Operacional: Atestado de Capacidade Técnico-Operacional, 

passado por pessoa jurídica de direito privado ou por órgão da Administração Direta ou Indireta 

da União, do Distrito Federal, dos Estados ou dos Municípios, em nome da Licitante, comprovando 

ter a mesma executado obras e serviços de natureza similar dos aqui licitados, devendo o atestado 

conter a execução de no mínimo:  
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7.15.8.1. EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE PRÉ-MISTURADO A 

FRIO, CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. 

Quantidade mínima de 100,00 m³ 

 

 

7.16. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital. 

 

 

7.17. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

de justificativa. 

 

7.18. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

 

7.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o agente de 

contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

 

7.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

7.21. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

 

7.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado habilitado. 

8. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1.1 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

8.1.2 O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO VALOR TOTAL DO LOTE. 
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8.1.3 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.1.4 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

8.1.5 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de 0,1%. 

8.1.6 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

8.1.7 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

8.1.8 Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.1.9 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

8.1.10 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

8.1.11 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de 

classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme 

disposto neste edital, quando for o caso. 

8.1.12 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

8.1.13 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

8.1.14 Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.1.15 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

8.1.16 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela 
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possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

8.1.17 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

8.1.18 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.1.19 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.1.20 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições, poderão os licitantes que 

apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucessivos. 

8.1.21 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

8.1.22 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

8.1.23 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

8.1.24 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

8.1.25 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.   

8.1.26 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.1.27 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

8.1.28 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.1.29 No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da 

etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  
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8.1.30 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 

reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

8.1.31 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.1.32 Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos do 

art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.33 Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, caso a 

proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida margem, 

o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos ou serviços que façam jus ao diferencial 

de preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão. 

8.1.34 Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal ou 

adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 

8.1.35 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º 

e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.1.36 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se 

valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as 

propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às margens de 

preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto nº 8538, de 2015). 

8.1.37 O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora 

classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência. 

8.1.38 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 5% 

(cinco por cento), caso se trate de um pregão, serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.1.39 A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

8.1.40 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
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pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma 

concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.1.41 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.1.42 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

8.1.43 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.1.44 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.1.45 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

8.1.46 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

8.1.47 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

8.1.48 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

8.1.49 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

8.1.50 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.1.51 empresas brasileiras; 

8.1.52 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.1.53 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

8.1.54 Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 

vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 

vedado qualquer outro processo. 
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8.1.55 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

8.1.56 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.1.57 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.1.58 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

8.1.59 O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado 

que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.1.60 É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.1.61 Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

 

9. DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão 

verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação 

correlata e no item 2.1.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.2 SICAF; 

9.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep); e. 

9.1.4 A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

9.1.5 A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também 

ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 

12 da citada lei. 
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9.1.6 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.7 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.8 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

9.1.9 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.1.10 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9.1.11 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de 

preferência, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante faz jus ao 

benefício aplicado. 

9.1.12 Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao 

benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação 

da margem de preferência. 

9.1.13 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

9.1.14 A COMISSÃO poderá solicitar parecer de técnicos, para orientar sua decisão ou 

manifestação escrita do órgão requisitante ou ainda de pessoas físicas ou jurídicas estranhas 

ao referido órgão, para orientar a sua decisão. 

9.1.15 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

9.1.16 Contiver vícios insanáveis;  

9.1.17 Não obedecer às especificações técnicas;  

9.1.18  Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação;  

9.1.19 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

9.1.20 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável.  
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9.1.21 Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de 

execução.  

9.1.22 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

9.1.23 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o 

licitante comprove a exequibilidade da proposta. 

9.1.24 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

9.1.25 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

9.1.26 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá 

indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

9.1.27 Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como 

referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato 

convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

9.1.28 Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida 

pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 

contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de 

produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

9.1.29 Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 

condições para a justa remuneração do serviço. 

9.1.30 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 
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9.1.31 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

9.1.32 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

9.1.33 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

9.1.34 O pregoeiro/agente de contratação/comissão de contratação realizará a verificação da 

observância da proposta classificada provisoriamente em primeiro lugar quanto aos custos 

unitários mínimos relevantes estabelecidos pela Administração, além dos demais aspectos ligados 

à conformidade da proposta ao objeto licitado e à compatibilidade do preço. 

9.1.35 O pregoeiro/agente de contratação/comissão de contratação concederá o prazo de no 

mínimo duas horas para readequação da proposta quando esta não observar os custos unitários 

mínimos relevantes, sob pena de desclassificação, na forma da Instrução Normativa nº 73, de 30 

de setembro de 2022. 

9.1.36 O pregoeiro/agente de contratação/comissão de contratação deve verificar se as 

previsões do Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo indicados pela 

Administração estão sendo contempladas na Planilha de Custos e Formação de Preços, em 

especial, quando o Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo utilizado pelo 

licitante for diferente da norma coletiva paradigma utilizada pela Administração. 

9.1.37 Deverão prevalecer os valores que forem mais benéficos ao trabalhador, na hipótese 

de que o Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo indicado pelo licitante 

estabelecerem valores de remuneração, incluindo salário base e adicionais, de auxílio-alimentação 

e de benefícios superiores aos do Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo 

utilizado como paradigma. 

10. DO TERMO DE CONTRATO 

10.1.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

termo de contrato, ou outro instrumento equivalente. 

10.1.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

10.1.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) 

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 

para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 dias úteis, a contar da data de seu recebimento; 

b) disponibilizar acesso ao sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em 
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até 05 dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 05 dias úteis para resposta 

após recebimento da notificação pela Administração. 

10.1.4 Os prazos dos itens 9.1.2 e 9.1.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.1.5 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

11. DOS RECURSOS 

11.1.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

11.1.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

11.1.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.1.4 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.1.5 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

11.1.6 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.1.7 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 

de julgamento. 

11.1.8 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.1.9 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.1.10 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.1.11 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.1.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.1.13 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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11.1.14 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico. 

12 DA ADJUNDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Comissão 

de Contratação, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados.  

12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

13 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

13.1. A CONTRATANTE exigirá do licitante vencedor garantia, nos termos do Art. 96, § 1º c/c Art. 

98 da Lei nº 14.133/2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do montante total do Contrato, nas 

seguintes modalidades: 

 

13.2.1 Caução em dinheiro; 

 

13.2.2 Títulos da dívida pública; 

 

13.2.3 Seguro garantia; 

 

13.2.4 Fiança bancária; 

 

 

13.3 Os títulos da dívida pública previstos no item “13.1.2” deverão ser apresentados juntamente 

com laudo pericial contábil comprovando o valor e a autenticidade dos respectivos títulos, cuja 

avaliação de seu valor econômico observe as normas definidas pelo Ministério da Fazenda. 

 

13.4 Os títulos previstos no item "13.1.2" só serão aceitos se emitidos pelo Tesouro Nacional, 

registrados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC e, caso qualquer de tais títulos 

venha a ser extinto ou tenha o seu prazo de validade expirado, a garantia deverá ser prestada por meio 

de outro título válido que venha a substituir o anterior, emitido pelo Tesouro Nacional e registrado 

no Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, ou substituída por uma das demais 

modalidades de garantia. 

 

13.5 A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato 

e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

 

14 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.2. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o 

certame; 
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14.3. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

14.3.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

14.3.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

14.3.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

14.3.4. deixar de apresentar amostra; 

14.3.5apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

14.4. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.5. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

14.7. fraudar a licitação; 

14.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

14.8.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.8.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

14.8.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

14.8.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.8.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

14.9. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo 

administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

14.9.1. advertência;  

14.9.2. multa; 

14.9.3 impedimento de licitar e contratar e 

14.9.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

14.10. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.10.1.a natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.10.2.as peculiaridades do caso concreto; 

14.10.3.as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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14.10.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.10.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.10.6.A multa será recolhida no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.  

14.11. Para as infrações previstas nos itens 14.1, 0 e 0, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

14.12. Para as infrações previstas nos itens 14.1.  a 14.9, a multa será de 15% a 30% do valor do 

contrato licitado. 

14.13. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.14. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.15.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1. quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública municipal a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.16. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 0, 0, 0, 0 e 0, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 0, 0 e 0 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.17. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 0, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de 

setembro de 2022. 

14.18. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

14.19. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DOS PATOS-MG 

SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

Praça 31 de Março, nº 111, Centro.  CNPJ: 16.901 

 
 

   

   
 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.20. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.21.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.22. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

14.23. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

14.2.4Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso 

contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 

comprovadamente enviadas. 

15 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

15.1.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

15.1.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelos seguintes meios https://licitar.digital  

15.1.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

15.1.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação. 

15.1.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

16 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.1.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://licitar.digital/
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dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

16.1.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

16.1.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.1.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

16.1.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.1.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

16.1.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

16.1.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.1.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://licitar.digital e no site 

https://lagoadospatos.mg.gov.br/ . 

16.2 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

16.2.1.  Anexo I - Termo de Referência; 

16.2.1.1 Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 

 

16.2.2 ANEXO II – Projeto Básico; 

 

16.2.3 ANEXO III – Modelo de Declaração de Conhecimento do Local e Condições 

 

16.2.4 ANEXO IV – Modelo de Declaração de Contratação Futura do Responsável Técnico; 

 

16.2.5 ANEXO VI– Minuta do Contrato; 

 

 

Lagoa dos Patos/MG, 16 de julho de 2025 

Jose Camilo Neto 

Secretaria Municipal de Transporte, Obras e Serv. Urbanos 

https://licitar.digital/
https://lagoadospatos.mg.gov.br/
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  

 

 

1. OBJETO: 

1.1 Contratação de empresa especializada em obras de engenharia para execução de RECAPEAMENTO 

ASFALTICO EM PMF em vias Públicas na sede do Município de Lagoa dos Patos/MG - Recursos Oriundos 

de Transferência Especial Federal – EMENDA CONSTITUCIONAL N° 105 DE 12 DE DEZEMBRO DE 2019 

PLANO DE AÇÃO 09032024-067740/2024, conforme documentos anexos complementares. 

1.2 O objeto da licitação é considerado serviços comuns de engenharia, como prevê o artigo 3°, inciso 

VIII do Decreto 10.024/2019: 
1.3 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são discriminados em projetos e planilha orçamentária, 

cronograma físico financeiro em anexo. 

1.4 O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogável desde que 

justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, conforme apresenta a seguir. 

1.5 Endereço de execução do objeto: Rua Belo Horizonte, Rua 31 de Março, Rua Cosme Damião, Rua 

Sete de Setembro, Rua São José, Rua Alto Bizorrete, Rua Floriano Peixoto, Rua Pedro Pereira Mota e Rua 

Santo Antônio, Lagoa dos Patos/MG. 

 

ITEM DESCRIÇÃO MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 Total parcela 

1 RECAPEAMENTO 
ASFÁLTICO EM PMF 34,91% 42,12% 22,97% 100,00% 

1.1 SERVIÇOS PRELIMINARES 35,00% 35,00% 30,00% 100,00% 

1.2 RUA BELO HORIZONTE - 
TRECHO 1 100,00%   100,00% 

1.3 RUA BELO HORIZONTE - 
TRECHO 2 100,00%   100,00% 

1.4 RUA 31 DE MARÇO 100,00%   100,00% 

1.5 RUA COSME DAMIÃO 100,00%   100,00% 

1.6 RUA SETE DE SETEMBRO  100,00%  100,00% 

1.7 RUA SÃO JOSÉ - TRECHO 1  100,00%  100,00% 

1.8 RUA SÃO JOSÉ - TRECHO 2  100,00%  100,00% 

1.9 RUA ALTO BIZORRETE  100,00%  100,00% 

1.10 RUA FLORIANO PEIXOTO   100,00% 100,00% 

1.11 RUA PEDRO PEREIRA MOTA   100,00% 100,00% 

1.12 RUA SANTO ANTÔNIO   100,00% 100,00% 
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1.6  Deverão ser atendidas todas as questões burocráticas do contrato, tais como seguros do tipo garantia 

e de execução conforme o edital e relativos à execução do objeto, como licenças e alvarás, se for o caso. A 

Ordem de Início somente será emitida após atendidas as questões preliminares. 

1.7  O regime de execução do contrato será o de menor preço global, na forma de execução indireta, sob 

regime de empreitada por menor preço global.  

 

2. DESCRIÇÃO DO OBJETO, JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO (FUNDAMENTAÇÃO E 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 

14.133/2021).  

A presente contratação tem por objeto a contratação de empresa especializada em obras de engenharia para 

a execução de serviços de recapeamento asfáltico em PMF (Pré-Misturado a Frio) em vias públicas urbanas 

da sede do Município de Lagoa dos Patos/MG. 

A execução dos serviços será realizada com recursos oriundos de Transferência Especial Federal, conforme 

previsto na Emenda Constitucional nº 105, de 12 de dezembro de 2019, vinculados ao Plano de Ação nº 

09032024-067740/2024. 

Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico do 

documento de formalização de demanda e Estudo Técnico Preliminar, em anexo. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  

Melhoria na infraestrutura do município, através da execução de serviços de Recapeamento asfáltico em PMF 

de vias para melhor qualidade de vida da população. Maior segurança no desenvolvimento dos veículos e 

pedestres e redução dos transtornos causados pela ação do tempo, bem como a economia com 

manutenções futuras das vias, em conformidade com: 

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar. 

3.2 O orçamento que acompanha este documento é fonte de referência para a licitação. 

3.3 Todos os serviços constantes destas especificações e da planilha englobam fornecimento de materiais 

e mão de obra. 

3.4 O Projeto Executivo, o Orçamento de Referência, a Descrição de serviços e este Termo de Referência 

se complementam e deverão ser obedecidos. 

3.5 As normas, projetos de normas, especificações, métodos de ensaio e padrões, aprovados e 

recomendados pela ABNT, assim como a legislação pertinente a obras civis em vigor, em especial no tocante 

à segurança do trabalho, fazem parte integrante deste Termo de Referência. 
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4. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1 Trata-se de contratação de empresa especializada em engenharia para a execução de Recapeamento 

asfáltico em PMF, mediante licitação. 

4.2 A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

5.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1 Conforme Estudos Técnicos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.2 O responsável técnico da empresa contratada, que coordenará a execução dos serviços em questão e 

será o preposto e interlocutor com a Fiscalização da CONTRATANTE, deverá acompanhar, gerenciar e validar 

a execução dos serviços durante todo o tempo de execução da obra. 

5.3 A Contratada deverá providenciar junto ao CREA e/ou CAU as Anotações e Registros de 

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato, nos termos das normas pertinentes (Leis nº. 

6.496/77 e nº. 12.378/2010); 

5.4 Os serviços prestados de reforma do escopo dessa contratação deverão estar devidamente registrados 

através de ART / RRT de Execução. 

5.5 O objeto do contrato deve atender, ainda, às diretrizes estabelecidas na Lei Federal nº LEI Nº 14.133, 

DE 1º DE ABRIL DE 2021, as Normas Técnicas e Legislações vigentes, inclusive Legislações Ambientais, 

dentre as quais:  

5.5.1 Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive 

normas de concessionárias de serviços públicos, e as Normas Regulamentadoras do Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE), as Resoluções RDC da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA); 

5.5.2 Nas Instruções e Resoluções do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) e dos Órgãos do 

Sistema do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e do Conselho Federal de Engenharia e 

Agronomia (CREA/CONFEA); 

5.5.3 As intervenções devem seguir as diretrizes técnicas previstas nas Normas Técnicas da ABNT; 

 

5.6 A contratação abrange ainda os seguintes critérios e práticas de sustentabilidade, quando for o caso: 

5.6.1 O objeto contratado deve atender à legislação federal, estadual e municipal referente à 

sustentabilidade, dentre estas: 
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5.6.2 O Plano Municipal de Saneamento Básico, quando for o caso; 

5.6.3 Ao Plano Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos, quando for o caso; 

5.6.4 À Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei nº 12.305/2010. 

5.6.5 À Política Nacional de Meio Ambiente, Lei nº (6.938/81. 

5.6.6 Ao Novo Código Florestal Brasileiro, Lei nº 12.651/2012. 

5.6.7 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

 

6. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

6.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas 

instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, nos prazos 

definidos em Edital. 

6.2 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, 

apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação 

para a realização da vistoria. 

6.3 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo 

a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes, não ensejando pedido de aditivo contratual por 

este motivo. 

6.4 A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 

7. EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

7.2 Após a assinatura do Contrato e a apresentação da garantia contratual no prazo do edital, a Contratada 

será instada a comparecer em reunião inicial, convocada pela Contratante, para recebimento e assinatura 

do documento “Ordem de Início dos Serviços”, quando então iniciar-se-á a execução dos serviços. 

7.3 Os serviços serão executados conforme cronograma físico financeiro; 
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7.4 Sempre que houver demolições e retiradas de materiais existentes, a CONTRATADA executará, sob 

sua responsabilidade, os devidos escoramentos e procedimentos de prevenção de acidentes, visando à 

segurança do pessoal, dos serviços, do Patrimônio Público e propriedade particular; 

7.5 A CONTRATADA deve elaborar todo e qualquer levantamento de dados que forem necessários com 

vistas ao desenvolvimento do objeto de contrato; 

7.6 A CONTRATADA deve manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação 

de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis 

com os compromissos assumidos; 

7.7 A CONTRATADA deve providenciar o fechamento das áreas próximas ao local onde estiverem sendo 

executados os serviços, caso necessário, visando não interferir nas demais atividades realizadas na 

localidade; 

7.8 A CONTRATADA deve utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

7.9 A CONTRATADA deve justificar por escrito e participar previamente à fiscalização as alterações, 

substituições e/ou complementações ao objeto do contrato, que não puderem ser previstas com 

antecedência; 

7.10 A CONTRATADA deve fornecer todos os materiais e mão de obra necessária à execução e instalação 

dos serviços necessários ao objeto do contrato; 

7.11 A CONTRATADA deve utilizar materiais novos, de primeira qualidade, que atendam às condições 

estipuladas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), resistentes e adequados à finalidade a 

que se destinam. Caso a contratada utilize materiais cuja qualidade seja duvidosa (marcas desconhecidas 

ou de fabricantes sem renome no mercado para o tipo de material específico), caberá à mesma comprovar, 

através de testes ou atestados técnicos, estarem os mesmos de acordo com as normas técnicas, caso 

solicitado pela fiscalização. 

7.12 Não serão aceitas reclamações e ou solicitações de serviços adicionais de itens que não estejam 

inicialmente no orçamento de referência; 

7.13 Os serviços somente serão recebidos após sua limpeza geral; 

7.14 Os dias e horários de funcionamento deverão ser alinhados com a CONTRATANTE na reunião de 

Ordem de Início dos Serviços. 

7.15 A execução dos serviços observará o cronograma físico integrante do Projeto Básico; 

7.16 A execução dos serviços deve seguir todas as orientações representadas no Caderno de 

Especificações e Memória do Orçamento. 
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7.17 Não é permitida a subcontratação do total dos serviços. 

 

8.   GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

8.1   CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DOS PATOS/MG, CNPJ Nº 

16.901.381/0001-10 responsável por fiscalizar a CONTRATADA fundamentada pelo Contrato, Normas do 

Concedente, legislações e normas vigentes. 

8.2 FISCALIZAÇÃO: Equipe de profissionais aptos indicados pelo município como Fiscais do contrato, 

sendo responsáveis pela aprovação dos serviços e produtos gerados pela CONTRATADA, bem como a 

definição de diretrizes e parâmetros técnicos para o desenvolvimento da execução da obra; 

8.3 CONTRATADA: Empresa a ser CONTRATADA pela Administração Pública por meio de licitação, a 

qual tem como função executar os serviços constantes neste Projeto Básico. 

8.4 A comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá, além de presencial, ser 

estabelecida através de endereço eletrônico (“e-mail”) e reuniões remotas através de plataformas digitais, 

quando for o caso e possibilidade. 

8.5 A CONTRATADA deve apresentar Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) ou Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART) referente à contratação de Arquiteto ou Engenheiro para 

acompanhamento da execução do serviço. 

8.6  O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 

8.7 As situações que exigirem decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal da 

CONTRATANTE deverão ser registradas e encaminhadas ao Chefe do Poder Executivo imediatamente, 

para a adoção de medidas saneadoras. 

8.8  Ao final de cada etapa da execução contratual, na medida em que os serviços sejam efetivamente 

executados e de acordo com as parcelas mensais de desembolso previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de 

planilha e memória de cálculo detalhada. 

8.9 Cada etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, 

no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

8.10 A confirmação dos serviços executados será efetuada pela Fiscalização da CONTRATANTE, que 

emitirá, para cada parcela medida, planilha de Cronograma Físico-Financeiro, contendo todos os itens da 

planilha de orçamento proposta, a discriminação dos serviços, quantitativos previstos, preços unitários e 
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totais contratos, bem como os quantitativos e preços totais de cada medição efetuada e o saldo físico-

financeiro do contrato. 

8.11 A indicação do objeto; 

8.12 O número da medição em ordem sequencial; 

8.13  O período ou o mês/ano a que se refere; 

8.14   Data base dos preços unitários; 

8.15   Assinatura da Fiscalização e o de acordo do representante da CONTRATADA. 

8.16  A medição deverá ser efetuada pela Fiscalização da Contratante, devendo ser elaborada com suas 

respectivas memórias de cálculo registradas no Diário de Atividades e Ocorrências. O representante da 

Contratada poderá colaborar na elaboração da medição. 

8.17  A CONTRATADA deverá apresentar, semanalmente, Relatório fotográfico de execução dos serviços, 

conforme Cronograma Físico-Financeiro, bem como emitir diariamente o Registro Diário de Obras (RDO), 

devendo o mesmo estar devidamente assinado pelo Responsável Técnico. 

8.18  Após a aprovação das documentações técnicas da medição, a CONTRATADA deve fornecer a Guia 

de Recolhimento do INSS com seus comprovantes de pagamento; Guia de Recolhimento do FGTS e de 

Informações à Previdência Social (GFIP), com comprovantes de pagamentos; Lista de funcionários 

contratados; Folha de pagamento e comprovantes; e Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os 

funcionários contratados. 

8.19 Os documentos administrativos deverão ser analisados pela CONTRATANTE e, em havendo 

divergências, será solicitada a correção na documentação à CONTRATADA, que terá o prazo de até 5 dias 

úteis para fazer a correção. 

8.20 Após a aprovação dos documentos administrativos, a CONTRATADA será autorizada a emitir a Nota 

Fiscal ou Fatura. 

8.21  O pagamento da última medição ficará condicionado à apresentação, juntamente com a Fatura ou 

Nota Fiscal e a Planilha de Controle Físico-Financeiro, do Termo de Aceite Provisório e do Certificado de 

inexistência de débitos relativos às obrigações trabalhistas relacionados com os serviços contratados. 

8.22   O recebimento definitivo ocorre com a assinatura do Termo de Aceite Definitivo por servidor ou 

Comissão designada pela Prefeita Municipal, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após 

o decurso do prazo de observação ou vistoria e que não poderá ser superior a 90 (noventa) dias da data do 

termo de aceite provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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9.1 Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação 

dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar 

os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 

especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 

9.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pela 

Fiscalização do Contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 

14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE 

autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 

Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.5 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.6 Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.7 Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do 

domicílio ou sede do contratado; 

9.8 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.9 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE; 

9.11 Comunicar à Fiscalização, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 

condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

9.13 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.14 Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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9.15 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

9.16 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo 

determinado. 

9.17 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.18 Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

9.19 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.20 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.21 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade 

previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 

13.146, de 2015. 

9.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os 

valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação. 

9.23 Elaborar o Relatório de Diário de Obras (RDO) em meio digital – conforme modelo a ser fornecido e/ou 

aprovado pela fiscalização, incluindo diariamente pelo Responsável Técnico/Preposto Responsável, as 

informações sobre o andamento dos serviços, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros 

fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao 

cronograma previsto. O uso do RDO constituir-se-á em obrigação do responsável técnico pelo 

empreendimento, que o manterá permanentemente no local da atividade durante o tempo de duração dos 

trabalhos. O RDO deverá conter o registro, a cargo do responsável técnico, de todas as ocorrências 

relevantes da obra. 
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9.24 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento 

contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais 

defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo. 

9.25 Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em até 30 (trinta) 

dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de 

novembro de 2018. 

 

10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da 

CONTRATANTE, especialmente designados, na forma da Lei. 

10.2 O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 

controle da execução dos serviços e do contrato. 

10.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste Projeto Básico. 

10.4 A Fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 

sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 

promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 

alteração dos valores contratuais previstos em Lei e Contrato firmado. 

10.5 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de 

uso. 

10.6 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, 

sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 

administrativas, previstas neste Projeto Básico, no Edital, no Contrato e na legislação vigente, podendo 

culminar em rescisão contratual; 

10.7 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores ou equipe de Fiscalização, desde 
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que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume 

de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

10.8 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade 

dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção 

das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

 

11.     DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

11.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento parcial dos serviços, nos termos 

abaixo: 

11.1.1  Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de 

planilha e memória de cálculo detalhada. 

11.1.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

11.1.3 A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, 

quando for o caso. 

11.2 As medições serão realizadas pelo fiscal técnico, após a entrega da documentação acima, da seguinte 

forma: 

11.2.1 A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões 

finais que se fizerem necessários. 

11.2.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou materiais empregados, cabendo à Fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

11.2.3 O recebimento das medições também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes e ensaios necessários para comprovação de qualidade. 

11.2.4 O aceite das medições provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das 
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responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 

2002). 

11.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

12. ORÇAMENTO DETALHADO 

12.1. O Valor total para execução do projeto estimado previamente e referenciados pelas Planilha SINAPI-

MG, Data Base: 04/2025 - Desonerado, SETOP, Data Base: 01/2025 – Desonerado, SUDECAP, Data 

Base: 01/2025 – Desonerado, totalizando o valor de R$ 585.799,21 (quinhentos e oitenta e cinco mil e 

setecentos e noventa e nove reais e vinte e centavos), conforme planilha orçamentária e projetos. 

Resumo Da Planilha Orçamentária 

 

ITEM EVENTO/ETAPA VALOR DA ETAPA 

1 RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM PMF R$ 585.799,21 

1.1 SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 25.738,39 

1.2 RUA BELO HORIZONTE - TRECHO 1 R$ 24.199,20 

1.3 RUA BELO HORIZONTE - TRECHO 2 R$ 52.368,57 

1.4 RUA 31 DE MARÇO R$ 74.235,22 

1.5 RUA COSME DAMIÃO R$ 40.315,16 

1.6 RUA SETE DE SETEMBRO R$ 76.077,60 

1.7 RUA SÃO JOSÉ - TRECHO 1 R$ 43.907,07 

1.8 RUA SÃO JOSÉ - TRECHO 2 R$ 56.295,95 

1.9 RUA ALTO BIZORRETE R$ 49.042,14 

1.10 RUA FLORIANO PEIXOTO R$ 73.218,76 

1.11 RUA PEDRO PEREIRA MOTA R$ 39.262,77 

1.12 RUA SANTO ANTÔNIO R$ 31.138,38 

 

Cronograma Físico Financeiro 
ITEM DESCRIÇÃO VALOR (R$) MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 Total parcela 

1 
RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 
EM PMF R$ 585.799,21 

34,91% 42,12% 22,97% 100,00% 
R$ 200.126,59 R$ 234.331,20 R$ 151.341,42 R$ 585.799,21 

1.1 SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 25.738,39 
35,00% 35,00% 30,00% 100,00% 

R$ 9.008,44 R$ 9.008,44 R$ 7.721,51 R$ 25.738,39 

1.2 
RUA BELO HORIZONTE - 
TRECHO 1 R$ 24.199,20 

100,00%   100,00% 
R$ 24.199,20 R$ 24.199,20 

1.3 
RUA BELO HORIZONTE - 
TRECHO 2 R$ 52.368,57 

100,00%   100,00% 
R$ 52.368,57 R$ 52.368,57 

1.4 RUA 31 DE MARÇO R$ 74.235,22 100,00% 100,00% 
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R$ 74.235,22   R$ 74.235,22 

1.5 RUA COSME DAMIÃO R$ 40.315,16 
100,00%   100,00% 

R$ 40.315,16 R$ 40.315,16 

1.6 RUA SETE DE SETEMBRO R$ 76.077,60  
100,00%  100,00% 

R$ 76.077,60 R$ 76.077,60 

1.7 RUA SÃO JOSÉ - TRECHO 1 R$ 43.907,07  
100,00%  100,00% 

R$ 43.907,07 R$ 43.907,07 

1.8 RUA SÃO JOSÉ - TRECHO 2 R$ 56.295,95  
100,00%  100,00% 

R$ 56.295,95 R$ 56.295,95 

1.9 RUA ALTO BIZORRETE R$ 49.042,14  
100,00%  100,00% 

R$ 49.042,14 R$ 49.042,14 

1.10 RUA FLORIANO PEIXOTO R$ 73.218,76   100,00% 100,00% 
R$ 73.218,76 R$ 73.218,76 

1.11 RUA PEDRO PEREIRA MOTA R$ 39.262,77   100,00% 100,00% 
R$ 39.262,77 R$ 39.262,77 

1.12 RUA SANTO ANTÔNIO R$ 31.138,38   100,00% 100,00% 
R$ 31.138,38 R$ 31.138,38 

  R$ 585.799,21 
R$ 200.126,59 R$ 234.331,20 R$ 151.341,42 

R$ 585.799,21 
R$ 200.126,59 R$ 434.457,79 R$ 585.799,21 

  

QCI - Quadro Composição De Investimento 

 

Nº META DESCRIÇÃO META QTDE UNID. VALOR ESTIMADO 

1 
Recapeamento Asfáltico em 

PMF 
8.763,30 m² R$ 585.799,21 

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento do Município de lagoa dos Patos/MG. 

 

13.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação do Município: 

Ficha Cód. orçamentário Projeto Atividade Fonte de Recursos 

1463 3449051000000 1102 2706000 

 

 
Lagoa dos Patos/MG, 20 de maio de 2025. 

Jose Camilo Neto 
Secretaria Municipal de Transporte, Obras e Serv. Urbanos 
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APÊNDICE DO ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

INTRODUÇÃO  

 

As contratações públicas exercem um impacto significativo na dinâmica econômica, 

sendo imperativo um cuidadoso planejamento para assegurar a eficácia e eficiência na 

aplicação dos recursos envolvidos. O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade 

fornecer uma análise detalhada à contratação para a execução do projeto de 

Recapeamento asfáltico em PMF nas ruas Rua Belo Horizonte, Rua 31 de Março, Rua 

Cosme Damião, Rua Sete De Setembro, Rua São José, Rua Alto Bizorrete, Rua Floriano 

Peixoto, Rua Pedro Pereira Mota e Rua Santo Antônio no município de Lagoa Dos Patos-

MG. 

O presente estudo técnico foi elaborado com a obtenção de todo um conjunto de 

informações recebidas e disponibilizadas por diversos setores e servidores do município, 

tais como o setor financeiro, o setor jurídico e o setor de obras, dentre outros participantes, 

de forma a destrinchar sobre todos os aspectos que envolve a execução do contrato e do 

objeto. 

O projeto abrangerá uma gama diversificada de elementos, representando um marco 

significativo para a infraestrutura urbana local, proporcionando melhorias substanciais na 

mobilidade, acessibilidade e qualidade de vida dos munícipes. Para o recapeamento será 

utilizado o método PMF (Pré-Misturado a Frio). Ele oferece algumas vantagens específicas. 

O PMF é conhecido por sua boa durabilidade e aplicação relativamente rápida, minimizando 

o impacto no tráfego durante as obras. Além disso, seu menor custo de manutenção ao 

longo do tempo e versatilidade em diferentes condições de tráfego o tornam uma opção 

atrativa para diversas situações urbanas. 

Este documento visa fornecer uma visão abrangente sobre os aspectos 

fundamentais do projeto, desde a identificação da necessidade até a definição de soluções 

técnicas e econômicas. A escolha criteriosa dos materiais, a estimativa de preço embasada 

em referências confiáveis e a análise de alternativas descartadas são elementos essenciais 

para a eficácia do processo licitatório. 
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DESENVOLVIMENTO  

 

NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO  

 

Diante da atual condição das vias designadas para receber o Recapeamento em 

PMF, torna-se indispensável o estabelecimento de um contrato para a execução integral do 

projeto. As mencionadas vias, atualmente em um estado desgastado. 

O desgaste da pavimentação atual, diminui a eficiência da mobilidade local. A 

necessidade de contratação emerge da urgência na melhoria da mobilidade uma vez que 

o asfalto em condições favoráveis proporciona uma superfície suave e uniforme para o 

tráfego de veículos, facilitando o deslocamento de pessoas e bens dentro da cidade. Isso 

contribui para reduzir congestionamentos, tempos de viagem e custos operacionais. Uma 

infraestrutura urbana bem mantida e moderna é um atrativo para moradores e investidores, 

promovendo o desenvolvimento econômico local. Contribuindo também com uma 

aparência limpa e uniforme às ruas e calçadas, cooperando para uma estética urbana 

agradável. Isso pode influenciar positivamente a percepção dos residentes e visitantes 

sobre a qualidade de vida na cidade. 

Este processo de contratação visa não apenas melhorar a infraestrutura nas vias 

citadas em Lagoa dos Patos, mas também contribuir para o aprimoramento da qualidade 

de vida dos moradores do município. A contratação será regida por critérios de 

transparência, eficiência e rigor técnico, garantindo a entrega de um recapeamento asfáltico 

que atenda às expectativas da população, melhorando a qualidade de vida dos munícipes. 

Para a estimativa de preço, utilizado com base em referências como SINAPI e 

SETOP. 

 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Os requisitos da contratação foram cuidadosamente delineados para assegurar a 

eficiência, qualidade e responsabilidade na execução dos serviços. Os seguintes elementos 

foram considerados: 

 

1 Atestado de Visita obrigatório: 
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Apresentar atestado de visita técnica assinado pelo servidor responsável para que 

não haja alegação de desconhecimento das condições locais para execução do objeto, 

assumindo total responsabilidade pela não realização da vistoria. 

 

2 Metodologia executiva de acordo com normas técnicas: 

 

Detalhar os serviços a serem executados, os materiais a serem aplicados e/ou 

substituídos, conforme determinações dos projetos, memoriais descritivos e especificações 

técnicas. 

 

Pavimentação: 

 

Para garantia do cumprimento do objeto, pautando sempre pelas legislações, é vital 

observar e exigir que a metodologia executiva se baseie nas normas técnicas necessárias, 

principalmente observando os procedimentos relativos aos itens de maior peso e 

relevância, sendo: 

 

• ASTM D6932-15: Especifica os requisitos para a produção e aplicação de misturas 

asfálticas pré-misturadas a frio. 

• NBR 9780: Norma brasileira que estabelece os requisitos para misturas asfálticas a 

frio. 

• DNER-ME 126/94: Norma brasileira que estabelece os requisitos para misturas 

asfálticas a frio. 

• DNER-ME 128/94: Norma brasileira que estabelece os requisitos para a execução 

de camadas de revestimento asfáltico a frio. 

• DNER-ME 129/94: Norma brasileira que estabelece os requisitos para a execução 

de camadas de revestimento asfáltico a frio. 

• DNER-ME 130/94: Norma brasileira que estabelece os requisitos para a execução 

de camadas de revestimento asfáltico a frio. 
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• Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 11171/1990, Serviços de 

Pavimentação para rodovias, ruas, aeroportos, pátios industrias e outros 

semelhantes. 

•  Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 9686/Solução e emulsão asfálticas 

empregadas como material de imprimação da impermeabilização; 

• DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM. DNER-ME 

107/1997. Mistura betuminosa a frio, com emulsão asfáltica; 

• Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. NORMA DNIT 145/2012 – 

ES. Pavimentação – Pintura de Ligação com Ligante Asfáltico. Especificação de 

serviço. 7 páginas.  

• Departamento Nacional de Estradas de Rodagem. NORMA DNER-ME 004/1994. 

Material betuminoso – determinação da viscosidade Saybolt-Furol a alta temperatura 

método da película delgada. Método de Ensaio. 02 páginas.  

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem. NORMA DNER-ME 005/1994. Emulsão 

asfáltica – determinação da peneiração. Método de Ensaio. 02 páginas. 

 

1. Certidão de Registro/Quitação do CREA/CAU: 

 

Apresentar certidão de registro/quitação da contratada junto ao CREA/CAU, 

constando os nomes dos profissionais que atuarão como responsáveis técnicos pelos 

serviços. 

 

2. Comprovação de aptidão técnica: 

 

Apresentar certidões de acervo técnico profissional expedidas pelo CREA/CAU, 

comprovando a execução de pelo menos uma obra ou serviço com características similares 

ao objeto a ser contratado, podendo ocorrer a soma de atestados. 

 

3. Atestado de capacidade técnico-operacional: 

 

Fornecer pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnico-operacional, 

comprovando a realização de obras ou serviços semelhantes. 
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Caso necessário, anexar os documentos comprobatórios, tais como contratos, 

laudos, relatórios fotográficos, entre outros, que evidenciem a experiência técnica da 

contratada em empreendimentos similares. 

 

4. Garantia da contratação:  

 

 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133/2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. O contrato 

oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia, 

incluindo as hipóteses de execução, renovação e liberação da garantia prestada. 

 A exigência da garantia tem como objetivo assegurar a fiel execução do contrato, 

conforme dispõe o art. 96, podendo ser prestada por qualquer uma das formas previstas 

no art. 96, §1º: 

I – caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 

II – seguro-garantia; 

III – fiança bancária. 

 

5. Definição das parcelas de maior relevância para fins de capacidade técnica 

 

 Em conformidade com a jurisprudência do Tribunal de Contas da União, 

notadamente o Acórdão nº 1.214/2013 – Plenário, a exigência de atestados de 

capacidade técnico-operacional deve restringir-se às parcelas de maior relevância ou de 

valor significativo do objeto da licitação, considerando-se como de valor significativo 

aquelas cujo valor individual seja igual ou superior a 4% do valor total estimado da 

contratação. 

 No caso específico de obras de recapeamento com PMF (Pré-Misturado a Frio), 

onde não há execução de drenagem profunda nem de obras de arte especiais, a parcela 

de maior relevância técnica recai, via de regra, sobre o serviço de fornecimento e 

aplicação da mistura asfáltica PMF, por representar o elemento essencial da restauração 

funcional do pavimento, exigir controle adequado de usinagem, transporte e aplicação, e 

compor parcela expressiva do custo total da obra. 
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Essa delimitação orientará a elaboração do edital quanto à exigência de atestados de 

capacidade técnica, garantindo proporcionalidade, isonomia entre os licitantes e aderência 

à complexidade da contratação. 

 

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 

As demandas previstas para a execução do objeto foram resultado de necessidades 

estabelecidas com vistoria técnica, em que foi possível fazer estimativas das atividades a 

serem realizadas, para resolução dos problemas apresentados. 

A estimativa das quantidades para o projeto foi realizada considerando o 

comprimento pela largura e número de vias que ocorrerão a intervenções, a partir de 

levantamentos in loco e predefinição por parte do município.  

 

1. Método utilizado para definir as estimativas das quantidades: 

 

O método adotado baseou-se nas medições das dimensões das vias com trena. 

 

2. Possibilidade de ocorrências futuras que possam impactar o quantitativo: 

 

Foi realizada uma análise para identificar possíveis ocorrências que possam 

impactar o quantitativo, considerando fatores como variações no tráfego, implantação de 

sarjetas diferentes para a drenagem superficial ou a necessidade de uma drenagem 

profunda. 

 

3. Documento da Memória de Cálculo: 

 

A memória de cálculo encontra-se no documento anexo [Memória de Cálculo-

ESTIMATIVA DE CUSTO], o qual inclui as fórmulas utilizadas e as considerações 

relevantes. 

 

4. Análise Crítica dos Quantitativos Indicados: 
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Não foi realizado uma análise crítica para as quantidades visto a simplicidade do 

projeto.  

 

5. Possibilidade de Contratação de Quantidade Superior à Estimada: 

 

Foi avaliada a possibilidade de contratação de quantidade superior à estimada, 

sendo que tal ocorrência será justificada apenas em casos excepcionais e devidamente 

fundamentados. 

 

LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

Há no mercado Nacional diversas empresas de engenharia especializadas na 

realização de obras e serviços por preço global, o que possibilita ampla concorrência e 

vantagens à administração pública, propiciando transparência e legalidade para requerida 

contratação. 

 Assim sendo, foi elaborada pela equipe técnica responsável pela engenharia 

planilha orçamentária acompanhada de sua memória de cálculo onde sejam discriminados 

os valores unitários estimados de todos os materiais e serviços que serão aplicados na 

contratação, projetos e plantas. 

No processo de levantamento de mercado, foram consideradas as seguintes 

informações para embasar a escolha dos materiais: 

1. Alternativas possíveis no mercado: 

Foram analisadas as alternativas disponíveis no mercado para atender à demanda, 

como o CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente), PMF (Pré Misturado a Frio), TSD 

(Tratamento Superficial Duplo) e o Bloco Sextavado, considerando os mais usuais na 

região, o PMF (Pré Misturado a Frio). 

 

2. Necessidade de audiência prévia ou consulta pública: 

Não foi considerada a necessidade de audiência prévia ou consulta pública, uma vez 

que a opção pela execução dos serviços e pelos materiais foi embasada em critérios 

técnicos e econômicos bem definidos consolidados no mercado de construção. 
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3. Possibilidade de contratar startup: 

Não se aplica à contratação de startup, uma vez que a solução escolhida envolve 

tecnologias e métodos consolidados no mercado de construção. 

 

LOCAL OBJETO DE ESTUDO 

 
Imagem: Croqui de localização 

Fonte: Google Earth Pro. 

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

O custo foi verificado após a realização dos projetos pela equipe de engenharia, onde 

a equipe técnica concluiu que será mais eficiente, em respeito ao interesse público, elaborar 

um orçamento para a obra com a descrição dos serviços a serem executados através das 

tabelas oficiais, para melhor atender aos importantes requisitos preconizados pelo 

ordenamento jurídico brasileiro, com sua precificação devidamente justificada na Memória 

de Cálculo, concluindo ser tecnicamente e economicamente viável a execução indireta dos 

serviços.  

A estimativa de preços da contratação será compatível com os quantitativos 

levantados no memorial descritivo com os preços referenciais obtidos por meio das 

seguintes tabelas de composições de preços:  
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a) Composições Fonte SINAPI: são composições referenciadas e/ou retiradas da 

base de dados do SINAPI - Sistema de Preços, Custos e Índices, da Caixa Econômica 

Federal, com data base de 2025.  

b) Composições Fonte SEINFRA: são composições retiradas da base de dados do 

SEINFRA – Sistema de Informações sobre Infraestrutura do Governo do Estado de Minas 

Gerais.  

Em resumo a estimativa do valor da contratação foi baseada em informações obtidas 

a partir dos valores dos serviços verificados nas tabelas públicas, como SINAPI e SEINFRA 

da região de Minas Gerais (SINAPI DESONERADO; SEINFRA DESONERADO). 

 

1. Valor total do contrato: 

Estima-se o valor total do contrato R$ 585.799,21 (quinhentos e oitenta e cinco mil, 
setecentos e noventa e nove reais e vinte e um centavos) conforme detalhamento nas 
memórias de cálculo e documentos anexos, valor já incluindo o cálculo de BDI conforme 
Acórdão Número 2622/2013, LEI Número 13.161 de 31/08/2015. 

 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

Soluções 
Vantagens (pontos 

fortes) 

Desvantagens (riscos, 

limitações, problemas) 

Solução 1 

Pavimentação em CBUQ 

Alta durabilidade, indicado 

para vias de trânsito 

médio/alto, pavimento 

definitivo, indicado para 

vias consolidadas 

Método execução 

refinado, maior custo de 

obtenção, impermeável. 

Solução 2 

Pavimentação em PMF 

Facilidade de execução, 

menor custo de obtenção, 

indicado para vias de 

trânsito local 

média durabilidade, 

aderência limitada, 

impermeável 

Solução 3 

Pavimentação em TSD 

Facilidade de execução, 

menor custo de obtenção, 

base em cascalho, 

Manutenção periódica, 

disponibilidade de jazidas 

de cascalho licenciadas, 
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indicado para vias de 

trânsito local 

distância de transporte, 

média durabilidade 

Solução 4 

Pavimentação em Bloco 

Sextavado 

Alta durabilidade, 

facilidade na manutenção, 

permeabilidade baixa, 

permite consertos de 

infraestruturas 

subterrâneas com pouco 

impacto ao pavimento. 

Método de execução 

lento, execução pouco 

mecanizada, alto custo de 

obtenção. 

 

 

A contratação compreende o projeto de RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM PMF 

NAS RUAS BELO HORIZONTE, 31 DE MARÇO E DEMAIS VIAS NA SEDE DO 

MUNICÍPIO DE LAGOA DOS PATOS/MG abrangendo os seguintes aspectos: 

 

1. Descrição detalhada dos serviços: 

 

O projeto abrangerá uma gama diversificada de elementos, representando um 

reforço a infraestrutura urbana local, proporcionando melhorias substanciais na mobilidade, 

acessibilidade e qualidade de vida dos munícipes. Para o recapeamento será utilizado o 

método PMF (Pré Misturado a Frio), ele oferece algumas vantagens específicas. Os 

serviços englobarão a pintura de ligação, aplicação do PMF e por fim instalação dos meios 

de sinalização e drenagem superficial que serão as sarjetas e as guias de meios-fios 

instalados no decorrer da pavimentação.  

O projeto será concebido de modo a atender aos padrões estéticos e normativos 

vigentes, considerando as demandas específicas do local, contemplando todas as etapas 

desde a preparação até a conclusão da obra. 

 

2. Elementos Produzidos/Contratados/Executados: 

 

Serão detalhados todos os elementos a serem produzidos, contratados ou 

executados para que a execução atenda aos requisitos estabelecidos pela Administração. 
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3. Solução que representa o menor dispêndio: 

 

A solução foi escolhida com base na análise do ciclo de vida do bem, considerando 

custos indiretos, despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto 

ambiental. 

 

4. Justificativa da solução adotada no ETP: 

 

A solução adotada, para o recapeamento das vias, foi devidamente justificada com 

base no levantamento de mercado, considerando aspectos de economicidade, eficácia, 

eficiência, padronização e sustentabilidade. 

 

5. Soluções Descartadas com Justificativas: 

 

Durante o processo de levantamento de mercado, as soluções alternativas do CBUQ 

e do TSD foram descartadas:  

Execução de recapeamento em CBUQ: Após levantamentos notou-se que 

comparado ao PMF o CBUQ apresenta um valor de custo mais elevado, além da 

necessidade de equipamentos e mão de obra especializada para a aplicação.  

Execução de recapeamento em TSD: O TSD é bem parecido em características com 

o PMF, pois tem uma vida útil mais curta em comparação com o PMF e pode exigir 

manutenção mais frequente. Não é tão resistente ao desgaste quanto o PMF e pode ser 

mais suscetível a danos causados pelo tráfego e pelas condições climáticas. Além de não 

ser um método usual na região em questão. 

Essas razões técnicas justificam a opção em PMF por ser tratar de um método 

conhecido por sua boa durabilidade e resistência, especialmente em áreas de tráfego leves.  

Em resumo, o recapeamento asfáltico em PMF oferece uma combinação de boa 

durabilidade, resistência ao tráfego local e às intempéries, adaptabilidade, segurança, o 

que a torna uma escolha popular para uma variedade de aplicações inclusive para o 

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM PMF NAS RUAS BELO HORIZONTE, 31 DE MARÇO 

E DEMAIS VIAS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE LAGOA DOS PATOS/MG. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DOS PATOS-MG 

SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

Praça 31 de Março, nº 111, Centro.  CNPJ: 16.901 

 
 

   

   
 

 

6. Benefícios a serem alcançados: 

 

A realização desta obra não apenas atenderá às demandas imediatas de 

infraestrutura, mas também contribuirá significativamente para o desenvolvimento 

socioeconômico da região, fomentando o crescimento urbano de forma sustentável e 

promovendo um ambiente mais seguro e acessível para todos os cidadãos. A busca pela 

transparência e eficiência norteou cada decisão técnica e orçamentária, visando à 

concretização de um projeto que atenda plenamente às necessidades e expectativas da 

população local. 

 

7. Necessidade de apresentação de amostras ou protótipo: 

 

Não se identifica a necessidade de apresentação de amostras ou protótipos antes 

da execução, uma vez que, serão elaborados projetos topográficos e Geométricos que 

possibilitam verificar a melhor maneira de atender às necessidades da Administração ou 

até mesmo poder prever e ou solucionar os problemas que podem surgir durante o 

processo construtivo. 

 

8. Serviços existentes com caráter continuado: 

 

Não há serviços existentes com caráter continuado relacionados o projeto de 

pavimentação.  

 

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) DA SOLUÇÃO 

  

A presente solução, para o recapeamento não demanda parcelamento, sendo 

contratada de maneira global. A justificativa para a não divisibilidade da solução é 

apresentada da seguinte forma: 

 

Análise Técnica da Viabilidade do Parcelamento: 
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Após análise técnica, conclui-se que a divisibilidade do projeto de pavimentação no 

município de Lagoa dos Patos - MG, não é viável, uma vez que o projeto demanda a 

execução integrada de todas as etapas para garantir a eficácia do resultado final. 

 

Análise Econômica da Viabilidade do Parcelamento: 

 

Do ponto de vista econômico, a contratação global se apresenta como a opção mais 

vantajosa, evitando custos adicionais e garantindo a coerência na execução do projeto. 

 

Formato de Contratação: 

 

A contratação será realizada de forma global, considerando a integralidade da 

execução do recapeamento no município de Lagoa dos Patos, e assegurando a máxima 

eficiência e eficácia do objeto. 

 

RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

O projeto de Recapeamento asfáltico em PMF nas ruas Belo Horizonte, 31 De Março 

e demais vias na sede do município de Lagoa dos Patos/MG, visa alcançar diversos 

resultados positivos e impactantes para a população e a infraestrutura local. Entre os 

resultados pretendidos destacam-se: 

 

• Melhoria na qualidade do tráfego: Vias pavimentadas com PMF oferecem uma 

superfície mais suave e uniforme, reduzindo o desconforto para os motoristas e 

passageiros. Isso resulta em uma experiência de viagem mais agradável e menos 

desgaste nos veículos. 

• Redução do tempo de viagem: Vias bem pavimentadas permitem que os veículos se 

desloquem mais rapidamente e com maior eficiência. Isso resulta em menores 

tempos de viagem para os motoristas, reduzindo congestionamentos e melhorando 

a fluidez do tráfego. 

• Aumento da segurança viária: A pavimentação asfáltica com PMF oferece maior 

aderência e melhor visibilidade, o que reduz o risco de acidentes de trânsito. Além 
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disso, a implantação da sinalização nas vias contribui para um ambiente de direção 

mais seguro. 

• Valorização imobiliária: Ruas e avenidas pavimentadas em boas condições tendem 

a aumentar o valor das propriedades adjacentes. Isso ocorre devido à melhoria da 

acessibilidade, qualidade de vida e atratividade geral da área para moradores e 

investidores. 

• Desenvolvimento econômico: Uma infraestrutura viária de qualidade é essencial 

para facilitar o comércio e o transporte de mercadorias dentro da cidade. Vias bem 

pavimentadas promovem o crescimento econômico, incentivam o investimento 

empresarial e geram empregos na construção e manutenção de infraestrutura. 

• Redução de custos de manutenção: O PMF é conhecido por sua boa durabilidade e 

resistência ao desgaste, o que resulta em menores custos de manutenção a longo 

prazo para as autoridades municipais. Menos necessidade de reparos frequentes 

significa menos interrupções no tráfego e economia de recursos financeiros. 

• Melhoria na qualidade de vida: Vias bem pavimentadas contribuem para uma melhor 

qualidade de vida para os residentes urbanos, proporcionando uma infraestrutura 

viária mais segura, eficiente e confortável. Isso também pode aumentar o orgulho 

cívico e a satisfação da comunidade em relação à sua cidade. 

 

Esses resultados pretendidos destacam a importância do recapeamento asfáltico em 

PMF para a infraestrutura urbana, contribuindo para o desenvolvimento sustentável e o 

bem-estar do município de Lagoa dos Patos – MG.  

 

PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

 

Para a plenitude da solução contratada, faz-se necessária a adoção de providências 

específicas, conforme descrito a seguir: 

 

1. Adaptações em Espaço Físico e Elétrico: 

 

• Não se vislumbram adaptações necessárias no espaço físico e elétrico. 
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2. Atualização de Infraestrutura Tecnológica: 

 

• Não há necessidade de atualização de infraestrutura tecnológica para a 

execução dos serviços. 

 

3. Capacitação de Servidores: 

 

• Não é requerida a capacitação de servidores para a gestão e fiscalização do 

contrato, dado que a execução da obra é de responsabilidade exclusiva da 

contratada. 

 

IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO  

 

Impactos ambientais são as alterações no ambiente causadas pelas ações 

humanas. Os impactos ambientais podem ser considerados positivos e negativos. 

Os impactos negativos ocorrem quando as alterações causadas geram risco ao ser 

humano ou para os recursos naturais encontrados no espaço. Por outro lado, os impactos 

são considerados positivos quando as alterações resultam em melhorias ao meio ambiente. 

A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que 

haverá previsão da responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo o material e 

equipamento a ser fornecido deverá considerar a composição, características ou 

componentes sustentáveis, atendendo, dessa forma, o disposto na Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 01, de 19 de janeiro de 2010, Capítulo III, artigo 5. °, I, II, III e § 1°, exceto 

aqueles em que não se aplica a referida norma. 

Os referidos serviços produzirão resíduos sólidos, sendo tal fato comum em obras 

de engenharia realizadas em nossa região. Entretanto, é imperativo que estes resíduos 

sejam armazenados e descartados adequadamente, a fim de evitar a contaminação do solo 

e águas superficiais e alteração da paisagem, dentre outros impactos ambientais. Para 

tanto, recomenda-se as seguintes medidas: 
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a) Observar as determinações da Resolução n° 307/2002, do Conselho Nacional de 

Meio Ambiente (CONAMA), que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a 

gestão dos resíduos da construção civil. 

b) Observar a Cartilha de Gerenciamento de Resíduos Sólidos para Construção Civil 

elaborada pelo Grupo de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Construção Civil 

SINDUSCON. 

c) Destinar adequadamente os resíduos produzidos, devendo a contratada cumprir 

integralmente o que prevê a Cartilha de Gerenciamento de Resíduos Sólidos para 

Construção Civil elaborada pelo Grupo de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da 

Construção Civil SINDUSCON. 

d) Racionalizar o processo construtivo, por meio soluções construtivas adequadas 

pautadas na redução da produção de resíduos. 

e) A contratada deverá, também, executar a atividade buscando sempre mitigar os 

impactos ambientais decorrentes da construção, devendo, para isso, dentre outras ações: 

 

f) Utilizar peças metálicas, reutilizáveis e recicláveis, sempre que necessário o 

escoramento de formas de estrutura em concreto. 

g) Utilizar madeira ambientalmente certificada, sempre que o uso de tal material for 

necessário em elementos como suporte da cobertura, esquadrias, portas, dentre outros; 

h) Destinar adequadamente os efluentes produzidos durante a construção da obra. 

i) Adotar práticas sustentáveis, como as previstas no art. 4º do Decreto 7.746, 

j) especialmente: 

(i) Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local. 

(ii) Maior eficiência na utilização de recursos naturais como, água e energia. 

(iii) Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra. 

 

A contratada deverá priorizar o emprego de mão de obra local, contribuindo, assim, 

com a geração de emprego e renda por meio do desenvolvimento sustentável. 

Os geradores de resíduos da construção civil devem ter como objetivo prioritário a 

não geração de resíduos e, secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o 

tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 
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• Os pequenos geradores devem seguir as diretrizes técnicas e procedimentos do 

Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil, elaborado pelos municípios e 

pelo Distrito Federal, em conformidade com os critérios técnicos do sistema de limpeza 

urbana local. 

• Os grandes geradores deverão elaborar e implementar Plano de Gerenciamento 

de Resíduos da Construção Civil próprio, a ser apresentado ao órgão competente, 

estabelecendo os procedimentos necessários para a caracterização, triagem, 

acondicionamento, transporte e destinação ambientalmente adequados dos resíduos. 

• Os resíduos não poderão ser dispostos em aterros de resíduos domiciliares, áreas 

de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como 

em áreas não licenciadas. Ao contrário, deverão ser destinados de acordo com os seguintes 

procedimentos: 

 

I. Classe A: deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou 

encaminhados a aterro de resíduos Classe A de reservação de material para usos futuros; 

 

II. Classe B: deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de 

armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 

reciclagem futura; 

 

III. Classe C: deverão ser armazenados, transportados e destinados em 

conformidade com as normas técnicas específicas; 

 

IV. Classe D: deverão ser armazenados, transportados e destinados em 

conformidade com as normas técnicas específicas. 

 

• O Projeto de Gerenciamento de Resíduo de Construção Civil - PGRCC, nas 

condições determinadas pela Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, deverá ser 

estruturado em conformidade com o modelo especificado pelos órgãos competentes. 

 

• Os contratos de obras e serviços de engenharia deverão exigir o fiel cumprimento 

do PGRCC, sob pena de multa, estabelecendo, para efeitos de fiscalização, que todos os 
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resíduos removidos deverão estar acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, 

em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas – ABNT 

disponibilizando campo específico na planilha de composição dos custos. 

A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão 

dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional 

de Resíduos Sólidos, artigos 3º e 10º da Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 

19/01/2010. 

A Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002, em seu art. 3º, § 2º, determina que 

“As embalagens de tintas usadas na construção civil serão submetidas a sistema de 

logística reversa, conforme requisitos da Lei nº 12.305/2010, que contemple a destinação 

ambientalmente adequados dos resíduos de tintas presentes nas embalagens. (Redação 

dada pela Resolução nº 469/2015).” 

O destinador final dos resíduos da construção civil deve estar registrado e regular no 

CTF-Ibama, de sorte que as disposições específicas deste Guia sobre CTF/APP também 

devem ser seguidas. Vide (Categoria: Serviços de Utilidade; Código: 17-65; Descrição: 

Construção civil. Disposição de resíduos especiais: Lei nº 12.305/2010: art. 13, I, “h”) 

A pessoa jurídica que executa a atividade de gerenciamento de resíduos sólidos não 

perigosos e de gerenciamento de resíduos sólidos perigosos (na geração, operação, 

transporte, armazenamento e destinação final) também deve estar registrada e regular no 

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental (CTF/AIDA). 

Essa mesma pessoa jurídica deve possuir um responsável técnico também inscrito no 

CTF/AIDA, nos termos da Lei n° 6.938, de 1981 e Anexo I e II da Instrução Normativa 

IBAMA n° 10, de 27/05/2013. Sendo assim, as disposições específicas deste Guia sobre 

CTF/AIDA também devem ser seguidas. 

A Contratada deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela 

ABNT sobre resíduos sólidos. 

 

As obrigações da Contratante e da Contratada serão, posteriormente, integralmente 

previstas no Projeto Básico da contratação. 
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DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  

 

A Secretaria Municipal de Obras, não possui em seu quadro servidores e 

profissionais habilitados em quantitativo suficiente para a execução da obra  pretendida, de 

modo que, para suprir tal necessidade, torna-se imprescindível a contratação de empresa 

para execução do objeto, tendo em vista a necessidade do recapeamento, para os fins 

dispostos neste Estudo Técnico.  

Os estudos técnicos preliminares evidenciaram que a contratação da solução 

mostra-se possível e necessária tanto tecnicamente quanto econômica.  

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.  

 

INDICAÇÃO DA MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO  
 
 Tendo em vista que o objeto da contratação é obra, sugere-se a realização 

da licitação na modalidade Concorrência, na forma eletrônica, conforme prevê o art. 17, 

§2º da Lei nº 14.133/2021, o qual estabelece a adoção preferencial do formato eletrônico 

nos processos licitatórios. 

Adota-se como critério de julgamento o menor preço total, nos termos do inciso 

XXXVIII do art. 6º, que define a concorrência como modalidade aplicável à contratação de 

obras e serviços de engenharia comuns ou especiais, e do art. 29, que dispõe sobre a 

aplicação do rito procedimental comum. 

A opção pela Concorrência Eletrônica se justifica pelo enquadramento do objeto 

como obra e pela busca de maior competitividade, economicidade e transparência no 

processo licitatório, atendendo aos princípios previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

Fundamentação legal: 
 

• Art. 6º, inciso XXXVIII: 

“Concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens e 
serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, 
cujo critério de julgamento poderá ser: a) menor preço; (...)” 

 
• Art. 17, §2º: 

“A licitação será realizada preferencialmente sob a forma eletrônica, 
admitida, nos casos previstos em regulamento, a forma presencial.” 

 
• Art. 29: 
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“A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a 
que se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto 
possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado.” 

 
ORDEM DAS FASES DA LICITAÇÃO 

 

O §1º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021 estabelece que, em processos licitatórios, a 

fase de habilitação poderá ocorrer antes das fases de apresentação de propostas e lances, 

e de julgamento. 

A adoção dessa sistemática visa conferir maior segurança jurídica e técnica ao 

certame, garantindo que apenas licitantes previamente habilitados tenham suas propostas 

avaliadas, o que pode ser especialmente relevante em contratações de maior complexidade 

ou risco. Além disso, essa ordem pode evitar a análise de propostas de participantes que 

não atendem aos requisitos mínimos de habilitação, otimizando o julgamento final. 

 

 
GERENCIAMENTO DE RISCOS 
 

Assim como toda contratação, vislumbram-se alguns riscos em curso na presente 

contratação. Não se incluem, neste mapa de riscos, aqueles voltados à gestão do contrato 

e execução dos serviços, mas apenas os que tangiam o processo que permeia até a 

formalização da contratação. 

Entende-se por ação preventiva, ações a serem tomadas, com base no desenho do 

mapa de riscos, de forma a prevenir a ocorrência dos riscos. Ações de contingência, no 

entanto, são ações a serem tomadas na ocasião dos danos começarem a ocorrer com a 

materialização dos riscos previstos. 

 

R
isco 01 

Risco: Atraso ou suspensão no processo licitatório em face de impugnações. 

Probabilidade: Alta 

Impacto: Médio 

Dano 1: Atraso na contratação 

I
d 

Ação Preventiva Responsável 

1 
Elaboração do planejamento da contratação consultando soluções similares 

em outros órgãos. 

Equipe de 
Planejamento da 
Contratação e Agente 
de Contratação 
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2 
Definição dos critérios de seleção de fornecedores com respaldo na 

jurisprudência dos órgãos de controle. 

Equipe de 
Planejamento da 
Contratação e Agente 
de Contratação 

3 Verificação do teor de impugnações e recursos em contrações similares. 

Equipe de 
Planejamento da 
Contratação e Agente 
de Contratação 

4 Estrita observância às recomendações da área jurídica do órgão/entidade. 

Equipe de 
Planejamento da 
Contratação e Agente 
de Contratação 

I
d 

Ação de Contingência Responsável 

1 
Alocação integral da Equipe de Planejamento da Contratação na resposta e 

mitigação das causas que originaram a suspensão do processo licitatório. 
Agente de Contratação 

2 Mitigação e eliminação das causas que obstruem o processo licitatório. Agente de Contratação 

 

R
isco 02 

Risco: Especificação Insuficiente para os serviços 

Probabilidade: Baixa 

Impacto: Alta 

Dano 1: Serviços sendo prestados de forma que não abrange todas as exigências do projeto. 

I
d 

Ação Preventiva Responsável 

1 
Revisão de cada cláusula de obrigações da contratada e forma de prestação do serviço 

comparando com contratações similares históricas. 
Assessoria Jurídica 

I
d 

Ação de Contingência Responsável 

1 
Estudar o grau de insuficiência e refletir sobre a vantajosidade na rescisão contratual e 

abertura de novo processo licitatório. 
Assessoria Jurídica 
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  Risco 02 

 BAIXA MÉDIA ALTA 

 GRAVIDADE /IMPACTO 
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DA ANÁLISE DE RISCOS VOLTADOS À GESTÃO DOS CONTRATOS 

 

Gerenciamento de riscos se refere ao processo para identificar, avaliar, administrar 

e controlar potenciais eventos ou situações, para fornecer razoável certeza quanto ao 

alcance dos objetivos da Administração Pública. 

 
ESCALA DE IMPACTO 

ESCALA DE RISCOS DESCRIÇÃO NÍVEL 

MUITO BAIXA Impacto insignificante nos objetivos 1 

BAIXA Impacto mínimo nos objetivos 2 

MÉDIA Impacto mediano nos objetivos, como possibilidade de recuperação 3 

ALTA 
Impacto significante nos objetivos, como possibilidade remota de 

recuperação 
4 

 
RISCOS ASSOCIADOS À SELEÇÃO DO 

FORNECEDOR 
ALTA MÉDIA BAIXA MUITO BAIXA 

Definição superestimada dos valores licitados para 
contratação serviços.  

  X  

Ausência de interessados na licitação (licitação deserta).    X  

Valores licitados superiores/inferiores aos estimados 
para a contratação do bem ou serviço. 

   X 

Ausência de garantia da privacidade de dados.   X  

 
 

MITIGAÇÃO DOS RISCOS 
 

RISCOS ASSOCIADOS À SELEÇÃO DO 
FORNECEDOR 

MITIGAÇÃO 

Definição superestimada dos valores licitados para 
contratação dos serviços.  

Realização pesquisa de preços com base em referências como 
SINAPI E SETOP  

Ausência de interessados na licitação (licitação 
deserta).  

Ampla divulgação do certame, no Diário Oficial do Estado de Minas 
Gerais, Jornal Hoje em Dia, no quadro de avisos da Prefeitura e no 
site Oficial do Município. 

Valores licitados superiores/inferiores aos 
estimados para a contratação do bem ou serviço. 

Não aceitar valores acima do preço de referência estimado e efetuar 
análise quanto à possíveis valores inexequíveis ou jogo de planilha. 

Ausência de garantia da privacidade de dados. Aplicação das Leis 12.527/2011 e 13.709/2019 

  
RISCOS ASSOCIADOS À GESTÃO CONTRATUAL ALTA MÉDIA BAIXA MUITO BAIXA 

Inobservância dos procedimentos formais previstos no contrato.   X   

Baixa qualificação técnica dos profissionais da empresa para 
execução do contrato.  

 X   

Execução indevida do serviço.   X  

Atraso na entrega da solução.    X  

Rescisão contratual.    X  

Vazamento de dados e informações pelos funcionários da contratada.    X  

Indisponibilidade do preposto da contratada.    X  

Qualidade do serviço não atinge a expectativa da contratante.   X  

 
RISCOS ASSOCIADOS À GESTÃO 
CONTRATUAL 

MITIGAÇÃO 

Inobservância dos procedimentos formais 
previstos no contrato. 

Indicação de gestor e fiscal(is) do contrato, devidamente 
capacitado(s) e de penalização pelo descumprimento de cláusulas 
contratuais. 

Baixa qualificação técnica dos profissionais da 
empresa para execução do contrato. 

Indicação de gestor e fiscal(is) do contrato, devidamente 
capacitado(s) e de penalização pelo descumprimento de cláusulas 
contratuais. 

Execução indevida do serviço. Indicação de gestor e fiscal(is) do contrato, devidamente 
capacitado(s) e de penalização pelo descumprimento de cláusulas 
contratuais. 
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Atraso na entrega da solução. Indicação de gestor e fiscal(is) do contrato, devidamente 
capacitado(s) e de penalização pelo descumprimento de cláusulas 
contratuais. 

Rescisão contratual. Indicação de penalidades em caso de rescisão contratual que a 
Contratada tenha dado motivo. 

Vazamento de dados e informações pelos 
funcionários da contratada. 

Aplicação das Leis 12.527/2011 e 13.709/2019 

Indisponibilidade do preposto da contratada. Exigência expressa no edital e minuta de contrato de que a 
Contratada deverá disponibilizar preposto para representa-la e 
indicação de penalidades em caso de descumprimento. 

Qualidade dos serviços não atinge a expectativa 
da contratante. 

Indicação de gestor e fiscal(is) do contrato, devidamente 
capacitado(s) e acompanhamento dos servidores envolvidos na 
execução dos serviços, além de indicação de penalidades em caso 
de descumprimento do contrato. 

 
RISCOS ASSOCIADOS À GERAÇÃO DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS 
MITIGAÇÃO 

Acumulo de material proveniente da obra, como 
descartes, cortes e bota-fora. 

Limpeza semanal por parte do município/Contratante, de forma a 
evitar qualquer acumulo que possa vir a causa transtorno. 

 
 

A Administração deverá implementar, manter, monitorar e revisar o processo de 

gestão de riscos, compatível com sua missão e seus objetivos estratégicos. 

As avaliações de risco deverão ser acompanhadas pelo Controle interno e 

fiscalização, gerando um conjunto de regras, procedimentos, diretrizes, protocolos, rotinas 

de sistemas informatizados, conferências e trâmites de documentos e informações, entre 

outros, operacionalizados de forma integrada pela direção e pelo corpo de servidores, 

destinados a enfrentar os riscos e fornecer segurança razoável na execução dos serviços. 

 

Lagoa dos Patos/MG, 20 de maio de 2025 

Jose Camilo Neto 
Secretaria Municipal de Transporte, Obras e Serv. Urbanos 
 
 
 
Engenheiro responsável pela elaboração do Projeto  
SUHÉLLEN CANÁRIA DE SOUZA SARAIVA 
ENGENHEIRA CIVIL - CREA-MG 414.856/LP 
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ANEXO II – PROJETO BASICO 

 

 

1 – DO OBJETO  

1.1.  - DESCRIÇÃO DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

OBRAS DE ENGENHARIA PARA OBRA DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICA EM PMF EM 

VIAS PUBLICAS DO MUNICÍPIO DE LAGOA DOS PATOS – MG, RECURSOS ORIUNDOS 

DE TRANSFERÊNCIA ESPECIAL FEDERAL “EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 105 DE 12 

DE DEZEMBRO DE 2019” PLANO DE AÇÃO 09032024-067740/2024, incluindo o fornecimento 

de material, equipamentos e mão de obra, conforme memorial descritivo, planilha orçamentária, 

cronograma físico-financeiro e projeto básico, constantes do presente anexo, juntamente com as 

demais informações e condições constantes do Anexo II – Termo de Referência.  

 

 

1.1.1. - Juntamente com o presente edital, deverão ser retirados os seguintes documentos:  

 

a) Projeto;  

 

b) Memorial Descritivo;  

 

c) Planilha Orçamentária;  

 

d) Cronograma Físico-Financeiro.  

 

 ➢Tais documentos  estão disponíveis no site do município e na plataforma Licitar Digital. 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL E 

CONDIÇÕES 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0___/20__ 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 0___/20__ 

 

À Prefeitura Municipal de Lagoa dos Patos/MG 

 

Prezado(a) Senhor(a), 

 

___, inscrito no CNPJ Nº ___, por intermédio de seu RESPONSÁVEL TÉCNICO o(a) Sr 

(a) ___, devidamente registrado no ___, sob o Nº ___, DECLARA, para fins do disposto no Art. 63, 

§§ 2º e 3º, da Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que tem conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

 

Atenciosamente, 

 

______, ___ de ___ de 20__ 

 

 

 

 

Nome e Assinatura do RESPONSÁVEL TÉCNICO 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO FUTURA DO 

RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0___/20__ 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 0___/20__ 

 

À Prefeitura Municipal de Lagoa dos Patos/MG 

 

Prezado(a) Senhor(a), 

 

___, inscrito no CNPJ Nº ___, por intermédio de seu REPRESENTANTE LEGAL o(a) Sr(a) 

___, portador(a) do CPF Nº ___, DECLARA, que contratará o(s) seguinte(s) profissional(is) como 

responsável(is) técnico(s) dos serviços, objeto do Instrumento Convocatório (Edital/Aviso de 

Contratação Direta) acima mencionado, até o momento da assinatura do Contrato: 

Nome: ___, devidamente registrado no ___, sob o nº ___. 

 

Atenciosamente, 

______, ___ de ___ de 20__ 

 

 

Nome e Assinatura do REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

___, devidamente registrado no ___, sob o Nº ___, DECLARA e star ciente e de pleno acordo 

com a contratação relacionada neste documento e que executarei todos os serviços estritamente 

conforme o estipulado no Instrumento Convocatório (Edital/Aviso de Contratação Direta) acima 

mencionado. 

Atenciosamente, 

______, ___ de ___ de 20__ 

 

 

Nome e Assinatura do RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 

Observação: apresentar esta declaração APENAS se não houver vínculo entre o licitante e o 

responsável técnico indicado, como sócio, funcionário ou contratado. 
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ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 

 

 

TERMO DE CONTRATO Nº __/20__ 

 

 

EDITAL 0X/202X 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0X/2025 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 0X/2025 

 

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO 

DE LAGOA DOS PATOS/MG E A EMPRESA___. 

 

Contrato que entre si celebram o MUNICÍPIO DE LAGOA DOS PATOS/MG, Pessoa Jurídica de 

Direito Público Interno, cadastrado no CNPJ/MF sob n.º 16.901.381/0001-10, com sede na Praça 31 

de Março, 111, Centro, Lagoa dos Patos/MG, CEP 39.360-000 neste ato representado pelo Prefeito 

Hercules Vandy Durães da Fonseca, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a 

contratada a empresa ___, inscrita no CNPJ sob o Nº ___, sediada na ___, neste ato representada 

legalmente por ___, portador (a) do CPF Nº ___, doravante denominada CONTRATADA, celebram 

o presente Contrato sujeitando-se às normas da Lei Nº 14.133/2021 e às cláusulas contratuais 

seguintes: 

 

 

1 – DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto do presente Instrumento a XXXX, conforme memorial descritivo, planilha 

orçamentária, cronograma físico-financeiro e projeto básico em anexo constantes da proposta 

apresentada pela Contratada, em consonância com o Anexos I – Especificações e II – Termo de 

Referência e demais disposições do Edital da Concorrência Eletrônica nº 0x/202x, que integram o 

presente contrato. 

 

2 – DA VINCULAÇÃO 

2.1. Os signatários deste Contrato sujeitam-se às normas da Lei Nº 14.133/2021. 

2.2. Este Contrato vincula-se em todos os seus termos ao Processo Administrativo Nº 0xx/202x, 

Concorrência Eletrônica nº 00/202X à proposta e planilha de composição de custos apresentadas pela 

Contratada, aplicando-se ainda os dispositivos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de janeiro de 2021 e 

do Decreto Municipal nº 10/2024, inclusive quanto aos casos omissos. 

2.4. O presente Contrato deu-se com fundamento no Art. 28, II da Lei Nº 14.133/2021.  

 

3 – DO FORNECIMENTO DO OBJETO 

3.1. Cumprirá a Contratada o contido na proposta apresentada na contratação, que fica fazendo parte 

integrante desse Contrato. 

3.3.1. O Contratado será o responsável direta e exclusivamente pela execução do objeto do Contrato, 

e, consequentemente, responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na 
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execução dele, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para o Município ou para 

terceiros. 

3.3.2. O prazo de execução da obra é o constante nos Projetos. 

 

4 – DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

4.1. O valor total estimado do presente Contrato é de R$ ___ (___). 

 

4.2. DO PAGAMENTO 

4.2.1. O pagamento dos valores devidos da prestação do serviço objeto dos Projetos será efetuado 

pelo Município, até 30 (trinta) dias, a partir da data da apresentação, pela Contratada, da Nota Fiscal 

e após confirmação dos fornecimentos pelos responsáveis da Secretaria Solicitante, caso não haja 

nenhuma irregularidade ou até que a mesma seja sanada. 

4.2.1. Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por parte da Contratada, a 

fluência do prazo para pagamento será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data 

em que estas forem cumpridas. 

4.2.2. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades estabelecidas, nem 

implicarão na aceitação dos itens. 

4.2.3. Por ocasião de cada pagamento, serão efetuadas as retenções cabíveis, nos termos da legislação 

específica aplicável. 

4.2.4. O pagamento será feito por crédito em conta corrente na instituição bancaria ou através de 

cheque nominal à Contratada. 

4.2.4.1. Nos termos do Art. 137, §2º, IV da Lei Nº 14.133/2021, a Contratada deverá cumprir a ordem 

de fornecimento ou documento equivalente, mesmo estando o Município em débito para com a 

mesma, até o prazo de 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal. Após esse período, poderá 

a mesma optar pela rescisão contratual. 

4.2.4.2. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 

 

5 – DA MEDIÇÃO 

5.1. A medição da entrega do objeto decorrente dos Projetos será de responsabilidade da Secretaria 

solicitante, com confirmação da entrega pelos responsáveis da Secretaria. 

 

6 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) 

orçamentária(s): 

XXX 

 

7 – DO PRAZO DE GARANTIA 

7.1. A Contratada deverá oferecer garantia de 05 (cinco) anos pelo serviço executado, cujo início será 

contado a partir do recebimento definitivo da obra, para defeito de fabricação de materiais fornecidos, 
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incluindo eventuais avarias durante o transporte até o local da entrega, bem como para erros de 

instalação verificados, mesmo após sua aceitação pelo Contratante; 

7.2. Durante o prazo de garantia, a Contratada fica obrigada a reparar qualquer defeito relacionado à 

má execução dos serviços previstos nos Projetos, sempre que houver solicitação, sem ônus para o 

Contratante; 

7.3. A Contratada deverá atender as solicitações para conserto, corrigir defeitos apresentados ou 

efetuar substituições, em prazo não superior a 10 (dez) dias corridos dentro do período de garantia; 

7.4. Caso o reparo não possa ser concluído, o material defeituoso deverá ser substituído 

imediatamente por outro idêntico ou superior, em perfeitas condições de utilização. 

 

8 – DOS DIREITOS, RESPONSABILIDADES E PENALIDADES 

8.1. DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

8.1.1. Comunicar e exigir a correção imediata de qualquer anormalidade nos itens por ela (Contratada) 

prestados. 

8.1.2. Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido neste Instrumento e no o ato que autorizou 

sua lavratura. 

8.1.3. Proceder, sempre que julgar necessário, a análise (teste de qualidade) do item fornecido pela 

Contratada para fins de verificação de qualidade. 

8.1.4. Notificar a Contratada, fixando prazo para correção das irregularidades ou defeitos 

encontrados. 

8.1.5. Observar o disposto neste Instrumento, bem assim no respectivo o ato que autorizou sua 

lavratura. 

8.1.6. A Administração não responsabilizará por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado à terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

8.1.7. Fornecer todos os dados, informações e documentações necessárias para elaboração do 

Trabalho. 

8.1.8. Dar condições e acesso a Contratada, aos locais onde serão executados os serviços ora 

contratados. 

 

8.2. DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

8.2.1. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações expressamente previstas neste 

Instrumento, bem assim no respectivo ato convocatório e seus anexos. 

8.2.2. Zelar e garantir a boa qualidade do fornecimento/serviços, em consonância com os parâmetros 

de qualidade fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo Poder Público; 

8.2.3. Disponibilizar o objeto, no local indicado pela Administração, em estrita observância das 

especificações deste Termo e da proposta, acompanhado da nota fiscal constando detalhadamente as 

indicações deste; 

8.2.5. Dar plena e fiel execução a este contrato, respeitada todas as cláusulas e condições aqui 

estabelecidas. 
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8.2.6. Garantir o sigilo das informações adquiridas através da execução do Contrato. 

8.2.7. Atender ao chamado da Contratante para assinatura do Contrato no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis a contar da convocação por escrito. 

8.2.8. Executar, sob sua exclusiva responsabilidade, o objeto contratado, bem como, expressamente 

reconhecer e declarar que assume todas as obrigações decorrentes do Contrato. 

8.2.9. Comunicar à Prefeitura de Lagoa dos Patos/MG, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 

urgente e prestar os esclarecimentos que achar necessários. E deixar a Prefeitura ciente de todos os 

problemas e as dificuldades que ocorrer na execução do serviço contratado, para que sejam tomadas 

as medidas cabíveis para sua solução. 

8.2.10. Seguir toda a legislação vigente no que diz respeito à segurança e higiene do trabalho. 

8.2.11. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.2.12. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Instrumento Convocatório ou na minuta de contrato; 

8.2.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

8.2.13.1. A Contratada responsabiliza-se pelo fornecimento do objeto ora contratado e, também, pelo 

recolhimento de impostos, taxas e seguros, e, principalmente, no cumprimento dos prazos de entrega 

dos mesmos. 

8.2.14. Em tudo agir, segundo as diretrizes do MUNICIPIO. 

8.2.15. Apresentar à Secretaria Municipal de Obras e a Secretaria Municipal de Administração, 

responsáveis pela execução/fiscalização da obra, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a “ordem 

de serviço inicial”, sob pena de rescisão contratual: 

8.2.16. Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, na Entidade competente; 

8.2.16.1. Nenhum serviço será realizado sem cobertura de “ordem de serviço” previamente emitida 

pela PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DOS PATOS/MG. A contratada deverá atender, no 

prazo máximo de 05 dias, as ordens recebidas para mobilização de pessoal e equipamento. 

8.2.17. Cumprir dentro do prazo contratual, as obrigações assumidas, atentos ao cronograma físico-

financeiro; 

8.2.18. Assegurar durante a execução dos serviços e obras, a proteção e conservação dos mesmos; 

8.2.19. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, às suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou de materiais empregados, independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis; 

8.2.20. Permitir e facilitar, à Fiscalização ou supervisão da Secretaria Municipal de Obras e a 

Secretaria Municipal de Administração, a inspeção dos serviços, em qualquer dia e horário, devendo 

prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados; 

8.2.21. Permitir o livre acesso dos servidos dos órgãos ou entidades públicas concedentes ou 

contratantes, bem como dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros 

contábeis. 
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8.2.22. Providenciar as placas do serviço, com seus dados indicativos, conforme orientação da 

fiscalização da Secretaria Municipal de Obras e a Secretaria Municipal de Administração; 

8.2.23. Obedecer integralmente ao plano de segurança, conforme as Normas de Segurança do 

Trabalho; 

8.2.24. Participar à fiscalização ou Supervisão da Secretaria Municipal de Obras e a Secretaria 

Municipal de Administração a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir 

a conclusão da obra e do serviço, no todo ou em parte, de acordo com o cronograma, indicando as 

medidas para corrigir a situação; 

8.2.25. Executar, conforme a melhor técnica, os serviços contratados, obedecendo rigorosamente as 

normas da ABNT bem como as instruções, especificações e detalhes fornecidos ou editados pela 

Secretaria Municipal de Obras; 

8.2.26. Manter atualizado o “Diário de Obras”, nele registrado todas as ocorrências que afetam o 

prazo de execução, ou orçamento dos serviços; 

8.2.27. Respeitar e fazer respeitar, sob as penas legais, a legislação e postura municipal sobre a 

execução de serviços em locais públicos; 

8.2.28. Manter à frente dos trabalhos a equipe técnica indicada em sua proposta, ou a que venha ser 

aprovada pela Secretaria Municipal de Obras e a Secretaria Municipal de Administração, na exigência 

de indicação, sempre liderada por um responsável técnico qualificado, com capacidade e poderes 

bastantes para representá-la perante a Fiscalização da Secretaria Municipal de Obras a resolver 

problemas referente as obras em execução; 

8.2.29. Manter, em bom estado, todo o equipamento necessário à perfeita execução dos serviços 

contratados, objetivando atender ao cronograma físico, à qualificação e ás especificações técnicas. 

8.2.30. Responsabilizar-se pela qualidade de os todos os serviços especificados no presente contrato, 

inclusive materiais e serviços, na forma e nas condições determinadas pela Administração Municipal, 

8.2.31. Cumprimento integralmente todas as normas relativas à proteção ambiental, sejam federais, 

estaduais ou municipais, responsabilizando-se a mesma por quaisquer penalidades decorrente de sua 

inobservância. 

8.2.32. A contratada é a responsável pela qualidade das obras, materiais e serviços 

executados/fornecidos, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas 

impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado e exercer a fiscalização 

sobre o Contrato de execução e fornecimento. 

 

8.3. DAS PENALIDADES E MULTAS 

8.3.1.  Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de ocorrência de atraso 

injustificado na execução do objeto deste contrato, submeter-se-á Contratada, sendo-lhe garantida 

plena defesa, as seguintes penalidades: 

8.3.1.1. Advertência; 

8.3.1.2. Multa; 

8.3.1.3. Impedimento de licitar e contratar; 

8.3.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

8.3.2. A multa prevista acima será a seguinte: 
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8.3.2.1. Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua não realização e/ou 

descumprimento de alguma das cláusulas contratuais; 

8.3.3. As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa 

prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

8.3.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda para o Município, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis a contar da data da notificação, podendo o Contratante, para isso, descontá-la das 

faturas por ocasião do pagamento, se julgar conveniente; 

8.3.5. O pagamento da multa não eximirá a Contratada de corrigir as irregularidades que deram causa 

à penalidade; 

8.3.6. O Contratante deverá notificar a Contratada, por escrito, de qualquer anormalidade constatada 

durante a prestação dos serviços, para adoção das providências cabíveis; 

8.3.7. As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as 

justificadas só serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e facilmente comprováveis, a 

critério da autoridade competente do Contratante, e desde que formuladas no prazo máximo de 05 

(cinco) dias da data em que foram aplicadas. 

 

9 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação/qualificação do processo de que autorizou 

a celebração deste Contrato; 

9.1.2. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista no Art. 93 da Lei Nº 8.213/1991 e no Art. 

116 da Lei Nº 14.133/2021, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, 

para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

9.1.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme estabelecido no Art. 125 da Lei Nº 

14.133/2021. 

 

10 – DA GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. O fornecimento do objeto deste Contrato será gerido pelo Setor de Compras através de seus 

representantes legais ou preposto(s) por ele(s) designado(s). 

11 – DOS CASOS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 

11.1. A extinção do Contrato poderá ser: 

11.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

11.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

11.1.3. Determinada por decisão judicial. 

 

12 – DA VIGÊNCIA 
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12.1. O prazo de vigência do Contrato será de 06 (seis) meses, contado da data de sua assinatura até 

___/___/___. 

12.2. O prazo de vigência do Contrato poderá ser prorrogado nos termos do Capítulo V da Lei Nº 

14.133/2021. 

12.3. O índice de reajustamento de preço deste Contrato é o INCC/Sinapi. 

 

13 – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Aplica-se ao presente Contrato o disposto na Lei Nº 14.133/2021, Decreto Municipal Nº 

10/2024. 

13.2. Os casos omissos serão decididos segundo as disposições contidas na Lei Nº 14.133/2021 e 

pelos preceitos de direito público, e a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria 

geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

 

14 - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

14.1 – As partes envolvidas, por si e por seus colaboradores, deverão observar as disposições da Lei 

13.709 de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, quando do tratamento 

dos dados pessoais ou dados pessoais sensíveis, em especial quanto à finalidade, boa-fé e demais 

princípios insculpidos no art. 6º da LGPD. 

14.2 – A CONTRATANTE figura na qualidade de Controlador de dados enquanto a CONTRATADA 

é definida como Operadora de dados. 

14.3 – A CONTRATANTE e a CONTRATADA serão consideradas controladoras conjuntas quando 

esta transferir dados pessoais e dados pessoais sensíveis de seus representantes, prepostos ou 

colaboradores à CONTRATANTE. 

14.4 – A CONTRATADA indicará encarregado para assuntos relacionados à LGPD que poderá ser 

o mesmo colaborador qualificado como preposto para outros assuntos relacionados à execução do 

contrato. 

14.5 – O fiscal nomeado pelo CONTRATANTE contará com a orientação da unidade do 

CONTRATANTE indicada como encarregada para atuar como canal de comunicação entre o 

CONTRATANTE, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD). 

14.6 - A CONTRATANTE tratará dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos representantes, 

prepostos ou colaboradores da CONTRATADA, para viabilizar acesso aos sistemas de informação 

essenciais ao desenvolvimento das atividades contratadas, além de cumprir com o dever legal de 

fiscalização na execução do contrato. 

14.7 – Os dados pessoais dos representantes, prepostos e colaboradores da CONTRATADA, obtidos 

em razão deste Contrato, poderão ser divulgados pela CONTRATANTE com a finalidade de cumprir 

mandamentos legais e jurisprudenciais relacionados à transparência. 

14.8 – A CONTRATADA está obrigada a guardar sigilo por si, por seus colaboradores ou prepostos, 

nos termos da LGPD, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, 

exibidos, manuseados ou que, por qualquer forma ou modo, venham tomar conhecimento ou ter 

acesso em razão deste Contrato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências de 

eventual tratamento indevido ou uso em desconformidade com o objeto deste Contrato. 

14.9 – A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e 

condições acordadas nesta cláusula contratual, inclusive no tocante à Política de Proteção de Dados 

Pessoais, conforme disposições da Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de 
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Dados - LGPD, cujos princípios deverão ser aplicados ao tratamento dos dados pessoais e dados 

pessoais sensíveis. 

14.10 – A CONTRATANTE se certificará de que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais 

assumam compromisso de confidencialidade ou estejam sujeitas a obrigações legais de 

confidencialidade. 

14.11 – É vedado à CONTRATADA o tratamento de dados pessoais realizado em decorrência da 

execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal. 

14.12 – A CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente por eventuais danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais tratados, causados em 

decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD. 

14.13 – A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE qualquer incidente de 

acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 

alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, para que a 

CONTRATANTE adote, se for o caso, as providências dispostas no art. 48 da LGPD. 

14.14 – Extinto o presente instrumento ou alcançado o objeto que encerre o tratamento de dados 

pessoais, estes serão eliminados, inclusive toda e qualquer cópia deles porventura existente, seja em 

formato físico ou digital, autorizada a conservação conforme as hipóteses previstas no art.16 da 

LGPD. 

 

15 – DO FORO 

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Coração de Jesus/MG para dirimir quaisquer dúvidas 

referentes a este Contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais especial que seja. 

 

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente Contrato, na 

presença das testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito. 

 

Lagoa dos Patos /MG, ___ de ___de 20__. 

 

 

MUNICÍPIO DE LAGOA DOS PATOS /MG 

___ 

___ 

CONTRATANTE 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXX 

CPF: XXXXXX 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

  

1___________________________________________CPF:__________________________ 
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2___________________________________________CPF:__________________________ 

 

 

 


